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O presente relatório apresenta a atividade desenvolvida pelo IFAP durante o ano de 2021, 

avaliando o seu desempenho face aos objetivos definidos, tanto no âmbito do Quadro de Avaliação 

e Responsabilização (QUAR), como do Plano de Atividades (PA). Apresenta, ainda, os recursos 

humanos e financeiros utilizados para a prossecução das suas atividades, o grau de satisfação dos 

beneficiários sobre os serviços prestados, obtido através de inquéritos de satisfação, o balanço 

social e o relatório de formação presenc ial e e-learning .   

Relativamente ao QUAR, o IFAP cumpriu todos os objetivos estabelecidos, resultando numa taxa 

de realização de 147%. No que respeita ao Plano de atividades, todos os departamentos 

conseguiram obter um elevado grau de cumprimento dos objet ivos estabelecidos no início do ano, 

o que levou a uma taxa de concretização global de 100%. 

No âmbito da sua missão, o IFAP conseguiu manter a regularidade dos pagamentos e que os 

compromissos assumidos com os beneficiários e os demais stakeholders continuassem a ser 

cumpridos. 

Importa salientar que, no ano em análise, em virtude do contexto pandémico, e até ao terceiro 

trimestre, o IFAP continuou a adotar a modalidade de teletrabalho implementada no ano anterior, 

sendo que, a partir de setembro , passou a vigorar um regime misto, alternando entre trabalho 

presencial e teletrabalho, de acordo com a conveniência de cada departamento.  

O primeiro semestre do ano foi ainda marcado pela presidência portuguesa no  Conselho da União 

Europeia, durante a qual foi alcançado um acordo político entre o Parlamento Europeu , o 

Conselho e a Comissão sobre a reforma da Política Agrícola Comum (PAC). No decorrer destas 

negociações o IFAP foi presença assídua integrando o grupo de trabalho para a discussão do 

Regulamento Horizontal.  

Após a aprovação  dos três regulamentos que constituem o pacote da reforma da PAC 2023-2027, 

Portugal apresentou à Comissão Europeia, em 30 de dezembro de 2021, o plano estratégico 

nacional da PAC (PEPAC), que entrará em vigor em janeiro de 2 023.  

Para a preparação e execução do PEPAC no período 2023-2027, o IFAP procedeu ao planeamento 

da estratégia a adotar, designadamente, no que respeita à adequação dos sistemas de 

informação, de gestão e de controlo.  
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O PEPAC será complementado por outros instrumentos de apoio, como o Plano de Recuperação e 

Resiliência (PRR) e o Plano Nacional de Regadios, estando igualmente prevista a continuação da 

execução do Programa de Desenvolvimento Rural (PDR) até 2025. 

No âmbito do PRR, o IFAP iniciou, em 2021, o desenvolvimento de cinco projetos estruturantes 

de transformação digital e de um polo dedicado à cloud para todo o Ministério da Agricultura.  

O Portal Único da Agricultura , uma das medidas de simplificação e modernização administrativa, 

já implementada  no ano anterior , foi sendo aperfeiçoada e melhorada  ao longo de todo o ano de 

2021. Trata-se de uma iniciativa da Agenda de Inova­«o òTerra Futuraó e uma medida SIMPLEX 

da área governativa da Agricultura, que contribui para a desburocratização da relação entre o 

agricultor e a Administração Pública.  

Durante o ano de 2021, foi prosseguida a promoção de uma cultura de igualdade de género e de 

cidadania e iniciativas para a sustentabilidade ambiental, através da divulgação e implementação 

de ações de sensibilização e também da celebração de  um protocolo de cooperação entre o IFAP 

e a Associação Portuguesa de Ética Empresarial. 

Em termos de metodologia de elaboração deste Relatório de Atividades foi efetuado o 

levantamento, em todas as  unidades orgânicas, da informação respeitante ao grau de execução 

da atividade  planeada no PA2021, quer da sua exclusiva responsabilidade, quer de 

responsabilidade partilhada , bem como a informação referente aos principais acontecimen tos, 

mesmo que não previstos. O presente documento reflete o esforço e o empenho de todos os 

colaboradores do Instituto.  
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1.  O IFAP 

O IFAP é o Organismo Pagador do Fundo Europeu Agrícola de Garantia (FEAGA) e do Fundo Europeu 

Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER) na aceção do artigo 7º do R.1306/2013, do 

Parlamento Europeu e do Conselho. Pelo Decreto-Lei nº 137/2014, o IFAP passou a ser Autoridade 

de Certificação para o Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas (FEAMP) e pelo 

Despacho nº 2650 ð B/2016, Organismo Intermédio no âmbito do MAR2020. É um instituto público 

de regime especial, criado através do Decreto-Lei nº 87/2007, integrado na administração indireta 

do Estado, dotado de autonomia administrativa e financeira e património pró prio. De acordo com 

o Decreto-Lei nº 169-B/2019, em 2021 encontrava-se sujeito à tutela conjunta do Ministério da 

Agricultura  e do Ministério do Mar, em coordenação com o Ministér io de Estado e das Finanças  e 

com o Ministério do Planeamento. 

 

 

1.1.  IFAP - Organismo Pagador do FEAGA e FEADER 

O IFAP, enquanto Organismo Pagador, tem que cumprir um conjunto de critérios estabelecidos 

pela Comissão Europeia (CE), que incluem quatro grandes domínios: ambiente interno, atividades 

de controlo, informação e comunicação e acompanhamento. O Decreto-Lei nº 323/2007, de 28 

de setembro, estabeleceu as regras e os procedimentos a adotar para a acreditação do Organismo 

Pagador das despesas financiadas pelo FEAGA e FEADER. 

O referido Decreto -Lei designou o ministro responsável pela área das finanças como a Autoridade 

Competente em Portugal, para a acreditação dos organismos pagadores do FEAGA e do FEADER. 

O mesmo Decreto-Lei atribuiu à Inspeção Geral de Finanças (IGF), a competência para verificar 

o estado de cumprimento dos critérios de acreditação. Com base neste exame , a Autoridade 

Competente decide da acreditação do Organismo Pagador. 

A IGF, enquanto Organismo de Certificação , realiza anualmente o exame do Organismo Pagador, 

tendo em conta as diretrizes estabelecidas pela CE, e elabora um relatório sobre as suas 

verificações que abrangem uma análise de:  

¶ critérios de acreditação;  

¶ procedimentos aplicados pelo Organismo Pagador; 

http://www.dre.pt/pdf1sdip/2007/03/06300/18801882.PDF
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¶ contas anuais, nomeadamente a sua concordância com os registos existentes;  

¶ mapas de despesa e das operações de intervenção, quanto ao facto de constituírem um 

registo autêntico, completo e rigoroso das operações imputadas ao FEAGA e FEADER; 

¶ adiantamentos pagos, garantias obtidas, existências de intervenção e montantes a cobrar.  

Este relatório de ce rtificação, bem como as contas anuais dos organismos pagadores, completadas 

por uma Declaração de Gestão (DG) assinada pelo responsável máximo do Organismo Pagador 

acreditado, são os documentos com base nos quais a CE, até 31 de maio do ano seguinte ao 

exercício em causa, decide do apuramento das contas dos organismos pagadores acreditados. 

 

1.2.  IFAP - Autoridade de Certificação e Organismo Intermédio do FEAMP  

Na área das pescas e dos assuntos marítimos, o IFAP, com estruturas segregadas e independentes, 

assume três distintos papéis.  

Enquanto Organismo Intermédio do MAR2020, assegura um conjunto de importantes competência s 

que lhe foram delegadas pela Autoridade de Gestão (AG) do MAR2020, conforme consta do 

contrato de delegação de competências assinado em 20 de dezembro de 2019. 

As responsabilidades do IFAP, na qualidade de Autoridade de Certificação , estão estabelecidas no 

artigo 126.º do R.1303/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro e, ao 

nível da legislação nacional, nos artigos 40.º e 4 1.º do Decreto-Lei nº 137/2014, de 12 de 

setembro, que estabelece o modelo de governação dos fundos europeus estruturais e de 

investimento para o período de 2014 -2020. 

Importa, também, referir que o IFAP assegura a auditoria às operações do MAR2020, através da 

sua Estrutura Segregada de Auditoria (ESA), conforme previsto nos artigos 45º, nº 2, e 46º do já 

referido Decreto -Lei nº 137/2014. A atividade do IFAP, enquanto ESA, é anualmente 

supervisionada pela IGF, na qualidade de Autoridade de Auditoria do MAR2020. 
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2.  Orgãos Estatutários  

O IFAP é dirigido por um Conselho Diretivo (CD) constituído por um presidente, um vice -presidente 

e dois vogais.  

O fiscal único atua como órgão responsável pelo controlo da legalidade, regularidade e da boa 

gestão financeira e patrimonial do Instituto.  

 

2.1.  Conselho Diretivo  

Presidente do IFAP  

João Carlos Pires Mateus, designado em regime de substituição pelo Despacho n.º 446/2021 do 

Ministro de Estado e das Finanças, do Ministro do Planeamento, da Ministra da Agricultura e do 

Ministro do Mar, de 23 de dezembro de 2020  (publicado no Diário da República, II série, nº 8, de 

13 de janeiro de 2021).  

 

Vice-presidente   

Nuno Alexandre Baltazar de Sousa Moreira, designado em regime de substituição pelo Despacho 

3863-E 2020, de 26 de março (publicado no Diário da República, II série, nº 62, de 27 de março 

de 2020).   

Vogais 

Anabela Guerra dos Reis, designada em regime de substituição pelo Despacho nº 3863-G/2020 do 

Ministro do Planeamento, da Ministra da Agricultura, do Ministro do Mar e  do Secretário de Estado 

do Orçamento, de 26 de março (publicado no Diário da República, II série, nº 62, de 27 de março 

de 2020). 

Hugo Alberto Cordeiro Lobo, designado em regime de substituição pelo Despacho nº 3863-F/2020 

do Ministro do Planeamento, da Ministra da Agricultura, do Ministro do Mar e do Secretário de 

Estado do Orçamento, de 26 de março (publicado no Diário da República, II série, nº 62, de 27 de 

março de 2020).  

 

2.2.  Fiscal único  

Foi designado fiscal único do IFAP, pelo Despacho nº 12189/2013, dos Ministros de Estado e das 

Finanças e da Agricultura e do Mar, publicado no Diário da República, II  série, n.º 185, de 25 de 

setembro, a Sociedade Carlos Teixeira, Noé Gomes & Associado, SROC, inscrita na Ordem dos 

Revisores Oficiais de Contas (OROC) com o nº 28, representada pelo revisor oficial de contas 

licenciado Noé Gomes, inscrito na OROC com o nº 98. 
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3.  Visão, Missão, Atribuições e Valores  

 

 
 

Visão

Missão

PǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭƛǎƳƻ ς ¢ǊŀōŀƭƘƻ ŎƻƳ ŘŜŘƛŎŀœńƻΣ ŎƻƳǇŜǘşƴŎƛŀΣ ŎŀǇŀŎƛŘŀŘŜ ŘŜ ǊŜŀƭƛȊŀœńƻ Ŝ 
elevados padrões de qualidade

Valores

Atribuições

Apoiar o desenvolvimento da agricultura e das pescas, bem como do setor agroalimentar, 

através de sistemas de financiamento direto e indireto

IƴǘŜƎǊƛŘŀŘŜ ς !œńƻ ǇŀǳǘŀŘŀ ǇŜƭŀ ǾŜǊŘŀŘŜΣ ŎƻŜǊşƴŎƛŀ Ŝ Ƨǳǎǘƛœŀ Ŝ ǇŜƭŀ ǾŀƭƻǊƛȊŀœńƻ ŘŜ ǘƻŘŀǎ 
as pessoas de igual modo

FƻŎƻ ƴƻ ǎŜǊǾƛœƻ ǇǵōƭƛŎƻ ς wŜǎǇƻƴǎŀōƛƭƛŘŀŘŜ ǇƻǊ ŎǊƛŀǊ ǾŀƭƻǊ ǇŀǊŀ ƻǎ ŎƛŘŀŘńƻǎ Ŝ ƎŜǊƛǊ ŎƻƳ 
seriedade a informação que lhe é confiada

AǘƛǘǳŘŜ ς tǊƻŎǳǊŀ ŎƻƴǎǘŀƴǘŜ ŘŜ ƻǇƻǊǘǳƴƛŘŀŘŜǎ ǇŀǊŀ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾŜǊ ƴƻǾŀǎ Ŝ ƳŜƭƘƻǊŜǎ 
práticas

Acrescentar valor ao mundo rural contribuindo para a sua sustentabilidade

Proceder à validação e ao pagamento decorrente do financiamento da aplicação das 

medidas definidas a nível nacional e comunitário, no âmbito da agricultura, 

desenvolvimento rural, pescas e setores conexos, bem como propor as políticas e 

estratégias de tecnologias de informação e comunicação no âmbito da agricultura e 

pescas

Garantir o cumprimento da função de Organismo Pagador do FEAGA e do FEADER

Garantir o cumprimento da função de autoridade de certificação no âmbito do FEAMP, 

bem como de Organismo Intermédio na aceção  do Decreto-lei nº 137/2014 e do 

Despacho nº 2650-B/2016

Executar a política estratégica na área das tecnologias de informação e comunicação, para 

o setor da agricultura e pescas, assegurando a construção, gestão e operação das 

infraestruturas na respetiva área de atuação

Garantir o funcionamento dos sistemas de apoio e de ajudas diretas nacionais e 

comunitárias e a aplicação, a nível nacional, das regras comuns para os regimes de apoio 

direto no âmbito da PAC
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4.  Organograma 

A estrutura do IFAP, que em 31 de dezembro de 2021 incluía 9 departamentos, 2 gabinetes, 28 

unidades, 3 áreas e 14 núcleos, é apresentada no seguinte organograma. 
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Departamentos /Gabinetes Unidades/Áreas Núcleos

Núcleo 1

Planeamento 
Estratégico

Auditoria

Ajudas Diretas
Apoiosao 

Investimento
Apoios de 
Mercado

Controlo
Gestão e 

Contr olo 
Integr ado

Administração e 
Gestão de 

Recursos

Relações 

Comunitár ias e 

Comunicação

Planeamento 

Estr atégico e 

Pr ojetos

Investimento e 

Funções
Delegadas

Inter na
Sist. Cer tificados  

Monitor ização

Conselho 
Diretivo

Sistemas de 
Informação

Financeiro Jurídico
Gestão e 
Controlo 

Integrado

Apoios de 

Mer cado

Apoios ao 

Investiimento

Pr odução e 

Gestão Micr o 
Infor mática

Tesour ar ia

Contas 

Comunitár ias

Núcleo 2

Núcleo 3

Núcleo 4

Regime de 

Pagamento Base

Pagamentos 

Dir etos

Ajudas ao 

Desenvolvimento 
Rur al

Condicionalidade 

e POSEI

Acompanhamento 

de Pr ogr amas

Infor mação, Gestão 

e Especificações 
Técnicas

Recuper ações

Gestão 

Oper acional

Apoios 

Comunitár ios na 
RAM

Medidas de 

Inter venção em 
Mer cados

Ajudas 

Específicas

Pr odutos 

Financeir os

Oper acional de 

Contr olo 

Contr olo ao 

Investimento e 
Ajudas Específicas

Identificação 

Par celar

For mulár ios

Pr otocolos e 

Apoio ao 
Beneficiár io

Reengenhar ia de 

Pr ocessos

Desenvolvimento 

de Aplicações e 
Dados

Gestão 

Financeir a

Contabilidade

Jur ídica

Contencioso

Or ganização e 

Gestão Recur sos 
Humanos

Desenvolvimento de 

Competências e Clima 
Or ganizacional

Administr ação e 

Gestão 
Documental

Gestão de 

Compr as e 
Patr imónio

Devedor es

Sistemas, 

Comunicações e 
Pr odução

Gestão de Meios 

Qualidade e 
Segur ança

Nor malização e 

Desenvolvimento

Coor denação de

Segur ança da 
Infor mação

Fiscal Único
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1.  Principais linhas de orientação    

Para 2021, o CD do IFAP definiu as seguintes linhas orientadoras: 

¶ Planear de forma sistemática e estruturada os diversos regimes de apoio nacionais e 

comunitários, assegurando a realização dos pagamentos nos prazos definidos e com a 

regularidade adequada;  

¶ Operacionalizar as disposições transitórias estabelecidas nos regulamentos da PAC, através da 

adequação dos sistemas de informação, de gestão e de controlo, assegurando a transição entre 

quadros de programação; 

¶ Assegurar a gestão eficiente ao nível do controlo e acompanhamento da execução orçamental 

dos recursos nacionais e comunitários, garantindo a fiabilidade da prestação de contas à CE; 

¶ Promover a revisão dos diferentes processos e procedimentos em vigor numa perspetiva de 

simplificação, harmonização e racionalização dos mesmos por forma a reduzir a carga 

administrativa para os beneficiários e para os próprios serviços da Administração Pública; 

¶ No âmbito das orientações estratégicas da Agenda de Inovação para a Agricultura 20|30, 

implementar a iniciativa emblemática Portal Único da Agricultura ; 

¶ Desenvolver uma política de comunicação integrada com os agricultores, as organizações de 

produtores, as associações e organizações profissionais e interprofissionais, bem como outros 

operadores económicos que exerçam uma atividade no domínio da agricultura, do 

desenvolvimento rural e das pescas; 

¶ Promover uma melhor articulação com os serviços e Organismos do Ministério da Agricultura 

(MA) e do Ministério do Mar (MM), bem como estabelecer relações de colaboração com outras 

organizações, designadamente de agricultores, numa perspetiva de transparência e serviço 

público;  

¶ Desenvolver e aprofundar a representação e o relacionamento com as i nstâncias europeias, 

assegurando a manutenção da acreditação do IFAP e aperfeiçoando a disponibilização e a 

fiabilidade da informação prestada relativa ao FEAGA e FEADER; 
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¶ Participar no controlo e gestão dos apoios  do FEAMP, enquanto organismo intermédio, 

assegurar a auditoria às operações, enquanto estrutura segregada de auditoria e garantir a 

certificação da respetiva despesa, na qualidade de autoridade de certificação;  

¶ Promover a cooperação bilateral e multilateral com outros E M, nomeadamente através de 

diversos organismos pagadores, promovendo a partilha de experiências, o conhecimento de 

novos contextos e abordagens e a otimização dos recursos disponíveis; 

¶ Promover a formação adequada dos recursos humanos, o desenvolvimento das suas carreiras 

e a mobili dade interna, de forma a fomentar e potenciar competências técnicas e de gestão, 

habilitando -os a corresponder a novos desafios na Instituição, promovendo igualmente a 

atratividade do IFAP junto de potenciais colaboradores;  

¶ Reforçar o diálogo interno e a partilha de experiências entre colaboradores e serviços, 

estimulando a coesão interna e o espírito de grupo necessários à prossecução dos objetivos do 

IFAP; 

¶ Potenciar a utilização de tecnologia e de soluções inovadoras na melhoria contínua dos 

processos de negócio; 

¶ Valorizar a contribuição e capacidade de articulação entre os departamentos sempre que 

estejam em causa a colaboração interna e/ou a preparação de respostas a entidades externas,  

nomeadamente, CE, TCE, IGF, TC, Organismos do MA e MM.  

 

2.  Objetivos estratégicos  

Tendo em conta as orientações estratégicas referenciadas no Programa XXII Governo 

Constitucional, foram estabelecidos, para o ano de 2021, três objetivos estratégicos  (OE):  

 

 

Implementar uma política de qualidade na concessão e gestão das ajudas e incentivos, 

visando otimizar os prazos e a regularidade dos pagamentos
OE1

OE2

OE3

Potenciar a interação com os beneficiários com recurso a processos inovadores e 

desmaterializados, numa perspectiva de e-government

Reforçar o desenvolvimento de competências do capital humano do IFAP, valorizando

o espírito de equipa e o sentido de compromisso com a organização e os serviço público
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Enquadrados nos OE, foram definidos 7 objetivos para o QUAR e 49 para o Plano de Atividades 

(PA).  

Os objetivos considerados relevantes no QUAR para o ano de 2021 foram os seguintes: 

¶ Assegurar o pagamento das ajudas/incentivos, conforme programação aprovada;  

¶ Promover iniciativas de gestão eficiente de trabalhadores que  facilitem a conciliação da 

vida profissional, familiar e pessoal e que fomentem a segurança e saúde no trabalho;  

¶ Melhorar a qualidade do serviço de atendimento;  

¶ Melhorar a qualidade da informação do Setor Agrícola (Projetos SIMPLEX). 

 

3.  Enquadramento nív el estratégico/nível político  

 

Quadro 1 ð OE enquadrados com o programa do XXII Gov.Constitucional  

 
  RD ð Evidência de relação direta  

Nível 1 - Política Pública

Programa do XXII Governo Constitucional

Medida Objetivo Estratégico (OE) Relação com Nível 1

1º Desafio Estratégico: Alterações Climáticas

Valorizar o território - do Mar à Floresta

3º Desafio estratégico: Desigualdades

Coesão territorial

Implementar  uma política de 

qualidade na concessão e 

gestão das ajudas/incentivos, 

visando otimizar os prazos e a 

regularidade dos pagamentos

RD

Potenciar a interação com os 

beneficiários com recurso a 

processos inovadores e 

desmaterializados, numa 

perspetiva de e-government

RD

4º Desafio Estratégico: Sociedade digital, da 

Criatividade e da Inovação

Modernização Administrativa

2º Desafio Estratégico: Demografia

Emprego e Habitação

Reforçar o desenvolvimento de 

competências do capital 

humano do IFAP valorizando o 

espírito de equipa e o sentido 

de compromisso com a 

organização e o serviço público

RD

Nível 2 - Estratégico

Enquadramento Estratégico
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4.  Objetivos operacionais do QUAR e do P lano de Atividades  de 202 1 - Enquadramento 

com os objetivos estratégicos  

 

Dos sete objetivos operacionais (OP) do QUAR 2021, três são de eficácia, um de eficiência e três  

de qualidade. No Quadro 2 apresenta-se o alinhamento dos objetivos estabelecidos no QUAR com 

os OE. 

Quadro 2 - OP do QUAR 2021 enquadrados com os OE 

 

RD ð Evidência de relação direta; RI ð Evidência de relação indireta  

 

No Quadro 3 apresenta-se o alinhamento dos 49 objetivos operacionais  do PA com os objetivos 

estratégicos. 

 Objetivos Operac ionais (OP) Peso
Relação 

OE

Objetivo 

QUAR/PA

OP1: Assegurar o pagamento das ajudas/incentivos 

conforme programação aprovada
35% RD QUAR

OP2: Assegurar a conclusão atempada do controlo in loco 35% RD QUAR/PA

OP3: Garantir a execução do PDR 2020 30% RD QUAR

EFICIÊNCIA 

(3%)
OP4: Reduzir o valor em dívida 100% RI QUAR/PA

 Objetivos Operac ionais (OP) Peso
Relação 

OE

Objetivo 

QUAR/PA

OP6: Melhorar a qualidade do serviço de atendimento 35% RD QUAR/PA

OP7: Melhorar a qualidade da informação do Setor 

Agrícola(Projetos SIMPLEX)
30% RD QUAR

 Objetivos Operac ionais (OP) Peso
Relação 

OE

Objetivo 

QUAR/PA

QUALIDADE 

(52%)

OP5: Promover iniciativas de gestão eficiente de 

trabalhadores que facilitem a conciliação da vida 

profissional, familiar e pessoal e que fomentem a segurança 

e saúde no trabalho

35% RD QUAR/PA

QUALIDADE 

(52%)

Parâmetro

Enquadramento operac ional

OE 1 - Implementar uma política de qualidade na concessão e gestão das ajudas/incentivos, 

visando otimizar os prazos e a regularidade dos pagamentos

Parâmetro

OE 3 - Reforçar o  desenvolvimento de competências do capital humano do IFAP valorizando o 

espírito de equipa e o sentido de compromisso com a organização e o serviço público

Enquadramento operac ional

EFICÁCIA

 (45%)

OE 2 - Potenciar a interação com os beneficiários com recurso a processos inovadores e 

desmaterializados, numa perspetiva de e-governement

Parâmetro

Enquadramento operac ional
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 Quadro 3ð OP do PA 2021 enquadrados com os OE 

 

Objetivos Operacionais
Relação 

OE

Valorizar a capacidade de articulação e colaboração atempada entre departamentos RD

Programar o pagamento das  ajudas FEAGA e FEADER RD

Assegurar o pagamento das Ajudas/Medidas incluídas no PU (FEAGA) RD

Assegurar o pagamento dos apoios ao desenvolvimento rural incluídos no PU (FEADER SIGC) RD

Assegurar a correta gestão da condicionalidade RD

Garantir a constituição  atempada dos processos de recuperação de verbas indevidamente atribuídas RI

Promover a recuperação dos fundos de forma célere e eficiente RI

Concluir procedimento de migração de PRV da anterior BDLIDE RI

Reduzir o valor em dívida RI

Garantir a solidez do SGCI dos projetos de investimento financiados pelo FEADER e FEAMP RD

Assegurar a solidez do SI da contratação e dos PP  de modo a melhorar a fiabilidade e execução dos Fundos RD

Promover a fiabilidade dos CAD aos PP e a fluidez dos fluxos financeiros, nos prazos calendarizados RD

Promover a fiabilidade dos CAD aos PP no âmbito do PRODERAM2020 RD

Assegurar a realização atempada dos apuramentos conducentes ao pagamento dos apoios RD

Salvaguardar boas práticas de gestão e controlo RD

Reforçar o sistema de informação existente de gestão e controlo dos apoios sob a competência do DAM RD

Definir e divulgar atempadamente as amostras de controlo in loco RD

Assegurar a conclusão atempada do controlo in loco RD

Monitorizar a execução das atividades de controlo RD

Executar tarefas de controlo de qualidade do controlo RD

Garantir e otimizar os prazos de pagamento/recebimento RD

Garantir a Mantenção da Certificação NP ISO/IEC 27001 RD

 Assegurar a elaboração dos Instrumentos de gestão do IFAP, dentro dos prazos estipulados RD

Assegurar a apresentação da proposta da Declaração de Gestão (Fundos Agrícolas - FEAGA e FEADER) ao CD RD

Executar as ações de Auditoria nos termos constantes no Programa Anual de Auditorias de 2021 RD

Assegurar a realização de Ações de Coordenação do Grupo de Riscos de Gestão RD

Assegurar a realização de ações de coordenação no âmbito das Funções Delegadas do FEAGA e do FEADER, e das auditorias 

externas
RD

Adotar novas soluções que melhorem os processos RI

Assegurar a manutenção e gestão dos imóveis, bem como do restante imobilizado de forma a garantir a sua conservação no 

tempo e as condições de trabalho de todos os colaboradores
RI

Assegurar a aquisição de bens e serviços RI

OE 1 - Implementar uma política de qualidade na concessão e gestão das ajudas/incentivos, visando otimizar os 

prazos e a regularidade dos pagamentos
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Objetivos Operacionais
Relação 

OE

Melhorar a qualidade do serviço de atendimento RD

Aumentar a eficiência  na gestão dos formulários  PU e IB, no âmbito do SIGC e implementação do Plano de exploração para a 

Nova PAC
RD

Assegurar a gestão e a qualidade da informação residente na base de dados SNIRA e REAP RD

Assegurar e coordenar o acompanhamento de missões  da CE e do TCE RI

Implementar o Plano de comunicação do IFAP 2021 RD

Coordenar e assegurar o envio das estatísticas de controlo FEAGA e FEADER à CE RI

Garantir que a prestação de contas às Tutelas, DGO, Tribunal Contas, IGF e CE é efetuada tempestivamente RD

Implementação da nova solução de atribuição de acessos por Função RD

Elaboração das condições técnicas para a implementação de autenticação única dos utilizadores RD

Implementação da Gestão das Vulnerabilidades Técnicas (DSI) do SGSI na aplicação SGIExpress RD

Gestão dos processos de assessoria jurídica RD

Gestão dos processos em contencioso RD

Promover a criação e respetiva implementação do SNC-AP nas suas três vertentes RI

Gestão da qualidade da informação do Parcelário RD

Assegurar a gestão do sistema documental, garantindo a qualidade no apoio a todos os colaboradores RD

Aumentar a eficiência na elaboração dos pedidos de pagamento no âmbito dos projetos do IFAP RI

OE 2 - Potenciar a interação com os beneficiários com recurso a processos inovadores e desmaterializados, numa 

perspetiva de e-governement

Objetivos Operacionais
Relação 

OE

Promover a formação adequada dos recursos humanos RD

Assegurar a eficiência no processamento de salários e afins, no controlo da assiduidade e no sistema de saúde e segurança do 

trabalho e o apoio aos serviços e colaboradores na aplicação das políticas definidas para RH
RD

Promover a utilização de horários flexíveis e modalidades de organização do trabalho que facilitem a conciliação da vida  

profissional familiar e pessoa
RD

w5 ς 9ǾƛŘşƴŎƛŀ ŘŜ ǊŜƭŀœńƻ ŘƛǊŜǘŀ

wL ς 9ǾƛŘşƴŎƛŀ ŘŜ ǊŜƭŀœńƻ ƛƴŘƛǊŜǘŀ

OE 3 - Reforçar o  desenvolvimento de competências do capital humano do IFAP valorizando o espírito de equipa e o 

sentido de compromisso com a organização e o serviço público
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1.  Quadro de Avaliação e Responsabilização (QUAR) 

Foram definidos dezoito indicadores para o QUAR, no entanto,  um dos indicadores foi eliminado 

na monitorização em 30 de junho. Conforme representado no Gráfico 1, doze foram superados, 

quatro foram atingidos, e um não foi atingido. Como avaliação global, o IFAP alcançou 147%.  

 

 

Gráfico 1 ð Avaliação dos indicadores do QUAR ð Taxas de realização 

 
 
 
 
 

O principal desvio foi verificado no objetivo 5  - Promover iniciativas de gestão eficiente de 

trabalhadores que facilitem a conciliação da vida profissional, familiar e pessoal e que fomentem 

a segurança e saúde no trabalho, no seu indicador 11, relativ o ao teletrabalho. O indicador diz 

respeito aos pedidos formais de teletrabalho permanente , realizados pelos t rabalhadores, e 

aprovados pelo Conselho Diretivo . De acordo com o histórico, foi definida a meta de 10% para os 

pedidos aprovados superiormente. Contudo, a realidade alterou -se profundamente, em termos 

legais e práticos, o que levou a um aumento substancial não só de pedidos mas também de 

autorizações concedidas, nomeadamente a partir de setembro de 2021, originando uma taxa de 

realização muito acim a do expetável.  

No  que respeita ao indicador 14 do mesmo objetivo, com a pandemia,   o número de protocolos 

criados com empresas/organizações, foi de difícil concretização , levando a uma taxa de execução 

face à meta de 75%. 
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Relativamente ao objetivo 3 ð Garantir a execução do PDR2020, o resultado obtido foi de 263%. 

Verificou -se, ao longo do ano de 2021, uma redução significativa do número de pedidos de 

pagamento entrados. Quando em anos anteriores poder-se-ia ter mensalmente cerca de 60 a 80 

milhões de euros de pagamentos em carteira no PDR2020, o ano de 2021 caracterizou-se por 

valores entre os 55 e 60 milhões de euros, o que permitiu  às entidades com funções delegadas 

assegurar uma maior eficiência na análise dos pedidos de pagamento, para além de não t erem  

um trabalho relevante em matéria de análises de novas candidaturas.  

No objetivo 6 - Melhorar a qualidade do serviço de atendimento , foi eliminado o segundo indicador 

(Taxa de não reclamantes no Livro de Reclamações face ao total de atendimentos pres enciais 

realizados), pelo facto de não se terem realizado atendimentos presenciais durante o primeiro 

semestre de 2021 nem se prever, nessa data, a normalização desse tipo de atendimento. Isto 

deveu-se à situação pandémica que se continuou a viver a o longo do ano e as restrições daí 

decorrentes. A fórmula de cálculo do indicador 1 também foi ajustada, de modo a não incluir 

esse tipo de atendimento .  

No Gráfico 2 são apresentadas as taxas de realização dos sete objetivos definidos para 2021. 

 
Gráfico 2 ð Avaliação dos objet ivos do QUAR ð Taxas de realização 

 
 

A avaliação de cada um dos parâmetros do QUAR encontra-se no Gráfico 3 .  

 
Gráfico 3 ð Avaliação dos parâmetros do QUAR 
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1.1.  Execução dos recursos  financeiros e humanos  

Na componente recursos f inanceiros, foi apurado um desvio negativo de 1233.1 Mû, justificado 

pelo Orçamento de Funcionamento (7.0 Mû), Investimento (73.1 Mû), Outros valores (78.3 Mû) e 

Operações Extra-Orçamentais (1074.8 Mû). A taxa de execução face ao disponível foi de 60%. 

 

Quadro 4 ð Recursos financeiros 

 
 

 

Na componente Recursos humanos, foi apurado um desvio no número de efetivos de 90, conforme 

se pode observar no Quadro 5. 

 Quadro 5 ð Recursos humanos 

 
 
 
 

 

DESIGNAÇÃO Planeado Corrigido Disponível
Execução 

(31.dez.2021)

Desvio 

Disponível - 

Executado

(31.12.2021)

Taxa de 

Execução

(face ao 

planeado)

Taxa de 

Execução

(face ao 

corrigido)

Taxa de 

Execução

(face ao 

disponível)

Orçamento de Funcionamento (OF)         41 735 571 û         40 840 248 û         40 715 248 û         33 703 024 û           7 012 224 û 81% 83% 83% 

Despesas c/Pessoal            21 943 114 û            21 988 430 û            21 988 430 û            20 756 364 û              1 232 066 û 95% 94% 94% 

Aquisições de Bens e Serviços            13 585 806 û            13 211 453 û            13 086 453 û              8 212 447 û              4 874 006 û 60% 62% 63% 

Outras despesas correntes              4 456 200 û              3 893 063 û              3 893 063 û              3 845 623 û                   47 440 û 86% 99% 99% 

Despesas de Capital              1 750 451 û              1 747 302 û              1 747 302 û                 888 590 û                 858 712 û 51% 51% 51% 

Orçamento de Investimento (OI)      593 746 344 û      690 616 935 û      690 228 185 û      617 156 208 û         73 071 977 û 104% 89% 89% 

Outros valores      289 615 075 û      193 394 439 û      193 154 611 û      114 848 735 û         78 305 876 û 40% 59% 59% 

Operações Extra-Orçamentais (OEO)   2 152 445 772 û   2 152 445 772 û   2 152 445 772 û   1 077 643 184 û   1 074 802 588 û 50% 50% 50% 

Total (OF+OI+OV)   3 077 542 762 û   3 077 297 394 û   3 076 543 816 û   1 843 351 151 û   1 233 192 665 û 60% 60% 60% 

Dias úteis 2021 

F

227

N.º de 

efetivos 

planeados 

(Mapa de 

Pessoal)

UERHP
Pontuação 

Planeada

N.º de 

efetivos a 

31.dez

(Balanço 

Social)

UERHE
Pontuação 

Executada

Dirigentes - Direção Superior 20 4 908 80 4 908 80 0 100% 100%

Dirigentes - Direção Intermédia e Chefes de equipa16 56 12 712 896 55 12 328 869 -1 97% 97%

Técnico Superior 12 363 82 401 4 356 324 70 671 3 736 -39 86% 86%

Especialistas de Informática 12 49 11 123 588 37 8 021 424 -12 72% 72%

Coordenador Técnico 9 7 1 589 63 5 1 008 40 -2 63% 63%

Técnicos de Informática 8 18 4 086 144 13 2 834 100 -5 69% 69%

Assistente Técnico 8 131 29 737 1 048 105 22 506 793 -26 76% 76%

Assistente Operacional 5 15 3 405 75 10 2 099 46 -5 62% 62%

643 145 961 7 250 553 120 375 6 088 84% 82%

RECURSOS HUIMANOS

DESIGNAÇÃO

Pontuação 

(Conselho 

Coordenador 

da Avaliação 

de Serviços)1

Pontuação efetivos Planeados para 2021 Pontuação efetivos Executados para 2021

Desvio

(em n.º)

-90

Pontuação 

Executada / 

Pontuação 

Planeada

UERHE / 

UERHP
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1.2.  Proposta de avaliação  

Propõe-se para 2021 uma avalia­«o de òBOMó, como resultado do cumprimento ou supera­«o de 

todos os objetivos estabelecidos para o ano no QUAR. 

1.3.  Apreciação por parte dos beneficiários sobre os serviços prestados  

À semelhança dos anos anteriores e, dando cumprimento ao estabelecido na alínea a) do nº 2 do 

art. 15º da Lei nº 66 B/2007, foram avaliados os serviços prestados pelo Contact Center  (CC) do 

IFAP, este ano apenas através do atendimento  telefónico   (Call Center ) e Eletrónico ( Info.Center ). 

O atendimento presencial esteve encerrado praticamente todo o ano de 2021 , não havendo 

inquéritos de satisfação para este canal.  É igualmente avaliado , anualmente,  o apoio técnico e 

informático deste Instituto aos utilizadores externos  (Help Desk).  

 

Contact Center  - Atendimento  Eletrónico e Telefónico  

O total de inquéritos respondidos foi de 6246 que representa  menos 21% que no ano anterior .  

A - Canal eletrónico:  

À semelhança do ano de 2020, apenas 25% dos participantes referem que utilizar am o canal 

electrónico em 2021 . Em 80% das respostas é referido que foi utilizado entre uma e três vezes no 

ano. 

Em relação ao prazo de resposta, 90% ficaram positivamente agradados, sendo que destes, 65% o 

classificaram como Bom ou Muito Bom. 

Quanto à avaliação global, 93% avaliaram positivamente este tipo de atendimento (igual ao ano 

anterior ), sendo que 73% dos iniquiridos o classificaram como Muito Bom ou Bom. 

B - Canal Telefónico 

Quanto a este tipo de atendimento, a penas 13% referiram utilizar o canal telefónico, o que 

representou uma diminuição fa ce ao ano anterior (15%). 

Em 75% das respostas os participantes afirma m ter realizado entre uma e três tentativa s para ser 

atendido (no ano de 2020 a percentagem alcançada foi de 77%) Quando não foi possível este tipo 

de contacto, 30% optaram pelo canal eletrónico e 28% pelo email  institucional.  

Dos participantes no inquérito, 72% consideraram útil e muito útil o recurso aos Interactive Voice 

Response (IVR). 

Dos participantes no inquérito , nos casos em que não foi possível esclarecer os assuntos no 

decurso das chamadas, 68% afirmaram que obtiveram resposta do IFAP no próprio dia ou no 

máximo até 3 dias.  
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Os resultados deste indicador estão diretamente relacionados com o feedback e a eficácia em 

que as áreas de BackOffice respondem ao CC. 

Quanto à avaliação global, 89% avaliaram positivamente este tipo de atendimento o que 

representou uma ligeira descida face ao ano anterior (91%). A percentagem de inquiridos que 

atribuiu a  classificação de Bom e Muito Bom foi de 73%. 

 

Help-Desk  

Por fim, o atendimento técnico e informático ( Help Desk), efetuado através de atendimento 

eletrónico e telefónico, é também avaliado através de um inquérito de satisfação, s endo este 

desfasado no tempo relativamente aos restantes, de modo a não sobre carregar os utentes do 

serviço e obter uma melhor participação. São, assim, apresentados neste relatório os resultados 

relativos ao ano de 2020.  

O volume de participantes suplant ou largamente o registado em idêntico período do  ano anterior, 

tendo sido rececionados 8576 inquéritos devidamente preenchidos, o que  representou um 

crescimento na ordem dos 6.3% face ao ano anterior .  

Os resultados alcançados permitiram  concluir que a avaliação pelos participantes manteve mais 

uma vez uma tendência clara de melhoria quanto à qualidade do serviço prestado através d os 

canais de atendimento do Help-Desk, sendo de realçar  o forte  crescimento verificado  no peso das 

avaliações com a classificação máxima, aliada a uma significativa redução n o peso das restantes 

classificações, com particular ênfase para as  avaliações negativas.  

Os resultados dos inquéritos  referidos serão disponibilizados para consulta no Portal do IFAP. 

 

1.4.  Benchmarking  de desempenho com serviços idênticos  

Devido às especificidades do IFAP, não existem organismos com semelhanças suficientes que 

justifiquem o benchmarking de desempenho com serviços idênticos, pelo que não é possível fazer 

esta avaliação. 
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1.5.  Avaliação do sistema de controlo interno (SCI)   

 
 
 
 
 
 

 
 

S N NA

1.1 Estão claramente definidas as especificações técnicas do 

sistema de controlo?
X Baseado nos trabalhos de auditoria realizados

1.2 É efetuada internamente uma verificação efetiva sobre a 

legalidade, regularidade e boa gestão?
X Baseado nos trabalhos de auditoria realizados

1.3 Os elementos da equipa de controlo e auditoria possuem a 

habilitação necessária para o exercício da função?
X Baseado nos trabalhos de auditoria realizados

1.4 Estão claramente definidas valores éticos e de integridade 

que regem o serviço?
X

Para além da legislação especifica, está aprovado o 

Manual de Conduta dos trabalhadores do IFAP. 

1.5 Existe uma política de formação do pessoal que garanta a 

adequação do mesmo às funções e complexidade da tarefa?
X

Anualmente é realizado o diagnóstico de 

necessidades de formação, junto dos dirigentes e 

trabalhadores do IFAP, sendo sempre solicitado que 

as mesmas tenham como suporte as funções 

desempenhadas e  a necessidade de aperfeiçoamento 

dos conhecimentos teórico/práticos que se 

considerem relevantes para a melhoria do 

desempenho individual. 

1.6 Estão claramente definidos e estabelecidos contactos 

regulares entre a direção e os dirigentes das Unidades 

Orgânicas?

X

1.7 O serviço foi objeto de ações de auditoria e controlo 

externo?
X

2.1 A estrutura organizacional estabelecida obedece às regras 

definidas legalmente?
X

A estrutura organizacional está publicada em Diário 

da República

2.2 Qual a percentagem de colaboradores do serviço avaliados 

de acordo com o SIADAP 2 e 3?
X A totalidade dos trabalhadores

2.3 Qual a percentagem de colaboradores do serviço que 

frequentaram pelo menos uma ação de formação?
17% em ações de formação presenciais

Fundamentação/Justificação
Resposta

 SISTEMA DE CONTROLO INTERNO

Questões

2 ð Estrutura organizacional 

1 ð Ambiente de controlo 
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S N NA

3.1 Existem manuais de procedimentos internos? X
Existem normas de procedimentos internos e 

manuais, entre outros

3.2 A competência para autorização da despesa está claramente 

definida e formalizada?
X Deliberações do CD de delegação de competências

3.3 É elaborado anualmente um plano de compras? X
É elaborado o Plano Anual de Aquisições, de acordo 

com o normativo em vigor e aprovado pelo CD

3.4 Está implementado um sistema de rotação de funções entre 

trabalhadores?
X

Tem sido promovida a mobilidade interna de 

recursos humanos o que  leva a alguma rotação de 

funções.

3.5 As responsabilidades funcionais pelas diferentes tarefas, 

conferências e controlos estão claramente definidos e 

formalizados?

X
Para além do normativo administrativo existente, 

cada trabalhador tem as suas tarefas bem definidas.

3.6 Há descrição dos fluxos dos processos, centros de 

responsabilidade por cada etapa e dos padrões de qualidade 

mínimos?

X Baseado nos trabalhos de auditoria realizados

3.7 Os circuitos dos documentos estão claramente definidos de 

forma a evitar redundâncias?
X

Os workflows  da documentação estão definidos no 

sistema de gestão documental eletrónico (idoc)

3.8 Existe um plano de risco de corrupção e infrações conexas? X

3.9 O plano de gestão de riscos de corrupção e infrações conexas 

é executado e monitorizado?
X

4.1 Existem aplicações informáticas de suporte ao 

processamento de dados, nomeadamente, nas  áreas da 

contabilidade, gestão documental e tesouraria?

X
p.e  iDoc  (sistema gestão documental), iSINGA e SIAG 

(Sistema Integrado de Apoio à Gestão)

4.2 As diferentes aplicações estão integradas permitindo o 

cruzamento de informação?
X

O IFAP dispõe de ferramentas e procedimentos para 

o efeito.

4.3 Encontra-se instituído um mecanismo que garanta a 

fiabilidade, oportunidade e utilidade dos outputs  dos sistemas?
X

A certificação na ISO27001:2013 garante o 

cumprimento deste tipo de requisito

4.4 A informação extraída dos sistemas de informação é 

utilizada nos processos de decisão?
X

Os diferentes departamentos utilizam os outputs  dos 

SI para decisões de negócio e de suporte.

4.5 Estão instituídos requisitos de segurança para o acesso de 

terceiros a informação ou ativos do serviço?
X

A certificação na ISO27001:2013 garante o 

cumprimento deste tipo de requisito

4.6 A informação dos computadores de rede está devidamente 

salvaguardada (existência de backups)?
X

A certificação na ISO27001:2013 garante o 

cumprimento deste tipo de requisito.

4.7 A segurança na troca de informação e software  está 

garantida?
X

A certificação na ISO27001:2013 garante o 

cumprimento deste tipo de requisito

[ŜƎŜƴŘŀΥ { ς {ƛƳΤ b ς bńƻΤ b! ς bńƻ ŜȄƛǎǘŜ ƛƴŦƻǊƳŀœńƻ ŘƛǎǇƻƴƝǾŜƭ ǉǳŜ ǇŜǊƳƛǘŀ ǊŜǎǇƻƴŘŜǊ Ł ǉǳŜǎǘńƻ ŘŜ ŦƻǊƳŀ ƛƴŜǉǳƝǾƻŎŀΦ

4 ð Fiabilidade dos sistemas de informa­«o 

3. Atividades e procedimentos de controlo administrativo implementados no serviço

Questões
Resposta

Fundamentação/Justificação

 SISTEMA DE CONTROLO INTERNO
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1.6.  Desenvolvimento de medidas para um reforço positivo do desempenho  

 

Newsletter  interna  

A Newsletter  interna digital ð IFAPcomunica, continuou a ser emitida mensalmente, à semelhança 

de anos anteriores, assumindo agora maior relevância, com notícias internas de interesse  para os 

colaboradores a trabalhar remotamente, estreitando a sua relação com a organização e 

reforçando a partilha de experiências. 

 

Medidas no âmbito do Clima Organizacional  

O serviço de Medicina Curativa, implementado em 2017, continuou disponível para os 

colaboradores, duas vezes por semana nas instalações do Instituto, permitindo -lhes usufruir de 

consultas médicas gratuitas . 

No âmbito da promoção da Segurança e da Saúde no Trabalho, os exames de saúde obrigatórios, 

previstos nos termos da Lei n.º 102/2009, de 10  de setembro, também  continuaram a ser 

efetuados nas instalações do IFAP na Rua Castilho e na Rua Fernando Curado Ribeiro. 

 

Responsabilidade social  

Foi prosseguida, em 2021, a divulgação de boas práticas ambientais e dos resultados obtidos com 

a respetiva implementação , aumentando a consciência de cada um sobre a sua responsabilidade  

e contribuição na sustentabilidade do planeta.  

No final de 2021 foi assinado um protocolo de cooperação entre o IFAP e a Associação Portuguesa 

de Ética Empresarial no âmbito da promoção de iniciativas impulsionadoras da Ética, 

Responsabilidade Social e Sustentabilidade. Com este protocolo, pretende-se estabelecer uma 

parceria que potencie as respetivas atividades nas suas áreas de atuação, com benefícios mútuos 

e individuais, designadamente ao nível da organização, promoção e suporte de iniciativas de 

disseminação de políticas e práticas de Ética, Responsabilidade Social e Sustentabilidade e de 

partilha, divulgação e promoção de boas práticas.  

 

1.7.  Audição de dirigentes intermédios e dos demais trabalhadores na autoavaliação  

Para a elaboração deste relatório foram envolvidos tod os os departamentos, cada um na sua área 

de atuação, com a respetiva autoavaliação.  Essa colaboração é essencial para o desenvolvimento 

do trabalho.  
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2.  Plano de Atividades  

Conforme evidenciado no         Quadro 6, a avaliação global dos departamentos, face aos 

objetivos estabelecidos para o ano de 2021, foi de 101%. 

 

        Quadro 6 ð Departamentos/Gabinetes  Avaliação Global 

 
 
 
 

Gráfico 4 ð Número de objetivos cumpridos ou superados face aos propostos 
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1.  Plano de Atividades por Departamento  

Neste capítulo apresentam-se as avaliações dos objetivos definidos no PA, bem como os 

acontecimentos relevantes para cada departamento.   

 

1.1.  Departamento de Ajudas Diretas (DAD)  

 
 

 
 

1.1.1 ð Avaliação dos objetivos 

O DAD cumpriu ou superou quatro dos cinco objetivos definidos para 202 1. O objetivo 1, relativo 

à articulação atempada entre departamentos, não atingiu a meta estabelecida, tendo obtid o um 

resultado de 94%.  

 

 Quadro 7 ð Objetivos operacionais do DAD 

 

Departamento: DAD

3 Unidades:  Regime de Pagamento Base (URPB); Pagamentos Diretos (UPAD); Ajudas ao Desenvolvimento Rural (UADR)

1 Núcleo: C ondicionalidade e POSEI (NCPO)

Objetivo Indicador

1 - Valorizar a capacidade de 

articulação e colaboração 

atempada entre departamentos, 

contribuindo para a capacidade 

de resposta do Instituto

Ind 1 - Taxa de respostas 

a pedidos de informação 

internos dentro do prazo 

solicitado

5% 100% 90% 5% 100% 80% 94% 94% Jan-Dez

2 - Assegurar o apuramento das 

ajudas diretas incluídas no 

Pedido Único (FEAGA)

Ind 1 -  Taxa de resumos 

lançados dentro do prazo 
40% 100% 90% 5% 100% 100% 105% 105% Jan-Dez

3 - Assegurar o apuramento dos 

apoios ao desenvolvimento rural 

incluídos no Pedido Único 

(FEADER SIGC)

Ind 1 - Taxa de resumos 

lançados dentro do prazo 
40% 100% 90% 5% 100% 100% 105% 105% Jan-Dez

Taxa de 

realização 

face 

à meta

Calend.ResultadoObjetivos Operacionais Indicadores

Ponderação 

Meta Toler.
Valor 

crítico

Avaliação 

do 

Objetivo
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Gráfico 5 ð Taxa de realização dos objetivos do DAD 

 

 

 

A avaliação global deste departamento foi de 104%.  

 

1.1.2 - Atividades desenvolvidas 

Apesar da necessária adaptação quer das relações laborais quer dos procedimentos instituídos 

face ao desempenho das funções em regime misto de teletrabalho, foram concretizadas todas as 

tarefas da competência do departamento.  

No âmbito das atividades programadas conducentes ao pagamento das ajudas no âmbito da 

aplicação do FEAGA, foram desenvolvidos, testados e aprovados os procedimentos inerentes às 

diferentes cadeias de apuramento. Deste modo, foram asseguradas todas as validações previstas 

Objetivo Indicador

4 - Assegurar a aplicação da 

taxa da condicionalidade, 

nomeadamente o cálculo e a 

dedução dos montantes da taxa 

da condicionalidade da 

campanha de 2021

Ind 1 - Nº de dias de 

antecipação face à data 

programada para a 

passagem a produção 

10% 100% 3 1 5 3 100% 100% Jan-Dez

5 -  Promover, no âmbito das 

atribuíções do Departamento, a 

constituição dos processos de 

recuperação de verbas (PRV) 

relativos à campanha de 2020

Ind 1 - Taxa de ajudas 

com PRV criados até 

15/10

5% 100% 90% 5% 100% 100% 105% 105% Jul-Dez

Avaliação Global do Departamento 104%

Valor 

crítico
Resultado

Taxa de 

realização 

face 

à meta

Avaliação 

do 

Objetivo

Calend.Objetivos Operacionais Indicadores

Ponderação 

Meta Toler.

Objetivo 3

Objetivo 4

Objetivo 5
94%

105% 105%
100%

105%

0%

20%

40%

60%

80%

100%

120%

140%

Objetivo 1 Objetivo 2 Objetivo 3 Objetivo 4 Objetivo 5
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na legislação, os controlos administrativos cruzados, a integração de resultados de controlo de 

campo e a aplicação de penalizações e sanções das respetivas ajudas. 

O pagamento do saldo das ajudas no âmbito do FEAGA, da campanha de 2020, realizou -se na data 

prevista, depois de assegurado o cumprimentos dos plafonds comunitários. Por se estimar a 

ultrapassagem do limite orçamental quer nos pagamentos do exercício financeiro, quer nos 

pagamentos da campanha de 2020, foi aplicado o c oeficiente de redução linear (0. 4%). 

Em setembro foi pago o Reembolso da Disciplina Financeira. Os adiantamentos foram realizados 

em outubro e  a percentagem de adiantamento da campanha de 2021 foi de 70%, tendo sido 

efetuados os pagamentos do Regime de Pagamento Base (RPB), Regime da Pequena Agricultura 

(RPA), do Pagamento para os Jovens Agricultores e do Apoio Associado Voluntário  - Animais e 

Superfícies, bem como de algumas medidas do Programa de Opções Específicas para o 

Afastamento e a Insularidade nas Regiões Ultraperiféricas (POSEI) de Apoio à Produção Local 

(MAPL), conforme previsto, no calendário de pagamentos . 

Durante o período de apresentação do PU de 2021, foram também formalizadas as transferências 

de direitos ao pagamento do RPB. Foram apresentadas 8500 transferências de direitos ao 

pagamento envolvendo cerca de 175 mil direitos no montante total de 16  Mû, tendo sido objeto 

de controlo de qualidade cerca de 16 00 transferências. No que respeita ao RPA foram 

apresentadas 1500 transferências.  

Em 2021 foram apresentadas cerca de 1200 candidaturas à reserva nacional de direitos de RPB e 

2100 pedidos de pagamento (PP) aos jovens agricultores, t endo sido atribuídos cerca de 45 000 

direitos da reserva nacional a 78 0 beneficiários, no montante total de 4 .5 Mû. A altera­«o das 

condições de elegibilidade relativas à titularidade das superfícies exploradas pelo s candidatos à 

reserva nacional conduziu à implementação de uma  aplicação específica no Sistema de 

Informação e à constituição de uma equipa de colaboradores interserviços d o departamento, com 

o objetivo  de verificar administrativamente a documentação, bem como a respetiva notificação  

ao abrigo do CPA. 

No âmbito das ajudas FEADER, e de modo a cumprir o objetivo 2, foram igualmente asseguradas 

todas as validações previstas na legislação, os controlos administrativos cruzados, a integração 

de resultados de controlo de campo e a aplicação de penalizações e sanções das respetivas ajudas. 

No primeiro trimestre de 2021  foi efetuado o pagamento de sal do de várias medidas, tais como 

Pagamento Natura,  Apoios Zonais de Caráter Agroambiental, Uso Eficiente da Água, Culturas 

Permanentes Tradicionais, Pastoreio Extensivo, Mosaico Agroflorestal, Apoio Agroambiental à 

Apicultura e Manutenção das Galerias Ripícolas, da campanha de 2020.  

Em outubro, foram efetuados os adiantame ntos de 85% da campanha de 2021, das medidas 

Manutenção da Atividade  Agrícola em Zonas Desfavorecidas (AZD), Produção Integrada, 
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Conservação do Solo, Culturas Permanentes Tradicionais e Agricultura Biológica, sendo a 

Conversão para a Agricultura Biológica paga com recurso a Fundos do Next Generation .  

Em novembro, concretizou-se o adiantamento do Pagamento Natura e, em dezembro, o 

pagamento de saldo das medidas Agricultura Biológica, Produção Integrada, Conservação do Solo, 

Raças Autóctones e, ainda, AZD. O pagamento de saldo das Culturas Permanentes Tradicionais foi 

antecipado de janeiro para dezembro.  

Em janeiro, foram pagos os prémios da anuidade de 2020 do PRODER e, em março, os prémios 

das medidas 8.1.1 e 8.1.2 (Instalação de Sistemas Agroflorestais - Prémios de Manutenção) do 

PDR2020. 

No âmbito das medidas de Florestação de Terras Agrícolas (FTA), foram realizados os pagamentos 

da anuidade de 2021 dos prémios dos R. 2328/91, RURIS e R. 2080/92 em outubro, novembro e 

dezembro, respetivamente.  

No ano de 2021 foram abertas as candidaturas a novos compromissos, com a duração de 2 anos, 

às Medidas Agroambientais (MAA), com exceção da Produção Integrada, Uso Eficiente da Água e 

Galerias Ripícolas, cujo compromisso foi permitido prolongar. A verificação administrativa das 

candidaturas aos novos compromissos foi reforçada através de cruzamentos gráficos, 

georreferenciação das árvores e cruzamentos de informação com entidades ex ternas. Durante o 

período de candidaturas do PU 2021 foram apresentadas cerca de 1000 transferências das MAA 

para as quais não foram abertas candidaturas, envolvendo cerca de 35 600 hectares.  

No que diz respeito à Condicionalidade, de modo a assegurar a sua correta gestão, e a fim de  

cumprir com o objetivo 3, foi calculada a dedução da respetiva taxa ao s pagamentos da campanha 

de 2021. Excecionalmente, foi possível calcular e deduzir os montantes da sanção administrativa 

da Condicionalidade no adiantamento de outubro para os pr ocessos com resultados de controlo 

de campo disponíveis. O montante total do valor deduzido nos pagamentos de  2021, até 

dezembro, ascendeu a 1.2 Mû. A notifica­«o dos incumprimentos de 2020 foi realizada no primeiro 

trimestre de 2021 . 

Relativamente à const ituição dos processos de recuperação de verbas das ajudas do PU, foram 

desencadeados todos os procedimentos para a criação de cerca de 2500 processos de recuperação 

de verbas relativos à campanha de 2020, tanto das ajudas do FEAGA como do FEADER. Neste 

úti mo fundo incluem -se os processos de recuperação de verbas das ajudas anuais e das ajudas 

plurianuais, inclusive  os prémios das Medidas florestais transitadas bem como os processos por 

quebra do ciclo obrigatório dos compromissos MAA plurianuais, dando assim cumprimento à 

execução do objetivo 4.  
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Compete ainda a este departamento a gestão e monitorização do rácio de referência nacional 

das pastagens permanentes, tendo sido calculado e integrado no PEPAC 2023-2027, o rácio de 

referência de 2018. 

Ainda no decurso de 2021, o DAD procedeu à elaboração de normativos e manuais de diversas 

ajudas e atualização de outros já existentes, bem como à revisão dos conteúdos disponibilizados 

no Portal do IFAP das ajudas geridas. A fim de melhorar a informação prestada ao  beneficiário , 

foi desenvolvida e disponibilizada a Demonstração do Reembolso da Disciplina Financeira.  Com 

o mesmo objetivo foi implementado um novo ponto de menu no òMeu Processoó, denominado 

òDemonstrações das sanções administrativasó, onde podem ser consultadas as sanções da 

Condicionalidade, de sobredeclaração, do cartão amarelo (reiteração) e as retroativas das MAA . 

Este departamento também acompanhou vários inquéritos, auditorias e a certificação de contas 

de 2021 da IGF. 

Procedeu à elaboração das estatíst icas previstas no R. 809/2014 (Ajudas diretas, 

Desenvolvimento Rural e Condicionalidade), à validação conjunta dos dados com outros 

departamentos intervenientes e  ao acompanhamento do Mapa das Cruzes. 

Colaborou na preparação da programação dos pagamentos a efetuar da campanha de 2021 e nas 

previsões anuais e mensais dos pagamentos FEAGA e FEADER. 

No âmbito das propostas de alteração legislativa nacionais, decorrentes ou não de alterações 

legislativas comunitárias, analisou e comentou projetos de port arias e despachos normativos.  No 

âmbito da preparação do PEPAC, participou em diversas reuniões técnicas com o GPP e outras 

entidades públicas.  

Este departamento participou , ainda, em diversos grupos de peritos organizados pela CE, comités 

de gestão da CE, reuniões técnicas e nas comissões de acompanhamento do protocolo de 

delegação de funções. 
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1.2.  Departamento de Ajudas ao Investimento (DAI)  

 
 
 

1.2.1 ð Avaliação dos objetivos 
 

O DAI definiu  seis objetivos para 2021, tendo cumprido  um. A carência de recursos humanos foi 

uma constante na análise dos desvios verificados. A avaliação final foi de 96%. 

Quadro 8 ð Objetivos operacionais  do DAI 
 

 

 

Departamento: DAI

4 Unidades: Acompanhamento de Programas (UAPO); Informação, Gestão e Especificações Técnicas (UIGE); Recuperações 

(UREC); Gestão Operacional (UGOP)

1 Núcleo:  Apoios Comunitários na Região Autónoma da Madeira (NACM)

Objetivo Indicador

Ind1 - Taxa de respostas a 

pedidos de informação 

internos dentro do prazo 

solicitado

50% 90% 5% 100% 81% 95%
Jan-Dez

Ind2 - Taxa de respostas a 

pedidos de informação 

externos dentro do prazo 

solicitado

50% 90% 5% 100% 74% 87%
Jan-Dez

Ind1 - Redução das 

recomendações formuladas 

nos diversos controlos 

realizados pelo IFAP ou por 

qualquer entidade externa 

(Comparação entre os anos 

n-1 e n)

30% 75% 10% 60% 66% 100% jan-dez

Ind2 - Realização de 

controlos de qualidade 

prévios à contratação e ao 

pagamento

20% 2% 1% 3% 2% 100% jan-dez

Ind3 - Realização de ações 

de acompanhamento a 

entidades com funções 

delegadas, no âmbito da 

supervisão e 

acompanhamento

20% 9   1   11   7 88% jan-dez

Ind4 -  Assegurar uma taxa 

de erro de controlo a 31-12-

2021, não superior a 4%, nas 

medidas investimento 

30% 4% 2% 1.5% 3% 100% jan-dez

91%

98%

Valor 

crítico
Resultado

Taxa de 

realização 

face 

à meta

Avaliação 

do 

Objetivo

Calend.Objetivos Operacionais Indicadores

Ponderação 

Meta Toler.

1 - Valorizar a capacidade de 

articulação e colaboração 

atempada entre departamentos, 

contribuindo para a capacidade de 

resposta do Instituto

15%

 2 - Garantir a solidez do sistema de 

gestão e controlo interno dos 

projetos de investimento 

financiados pelo FEADER e FEAMP

20%
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Relativamente ao objetivo 1 , subsistiram ao longo do período de avaliação, problemas 

operacionais na capacidade de resposta do DAI às solicitações, atento o seu elevado número e o 

Objetivo Indicador

Ind1 - Entrega dos 

documentos de requisitos 

aplicacionais no prazo 

definido no cronograma das 

iniciativas DAI/DSI 

atualizado

50% 60% 5% 80% 57% 100% jan-dez

Ind2 - Taxa de respostas a 

pedidos de informação 

internos/externos 

respondidos no prazo 

solicitado

40% 90% 5% 100% 96% 101% jan-dez

Ind3 - Implementação do 

GitLab  para comunicação 

com as entidades analistas 

10% 90% 10% 100% 0% 0% jan-dez

Ind1 - Análise de pedidos de 

pagamento sob gestão do 

DAI

20% 80% 10% 100% 71% 100% jan-dez

Ind2 - Compensação de 

pedido de pagamento com 

linhas negativas no sistema

30% 90% 5% 100% 87% 100% jan-dez

Ind3 - Fiabilidade de 

previsão de pagamentos
20% 80% 5% 100% 70% 93% jan-dez

Ind4 - Fiabilidade nos 

pagamentos realizados 

temporalmente pelo IFAP

30% 90% 5% 100% 87% 100% jan-dez

Ind1 - Nº de processos 

administrativos tratados 
30% 100% 0% 100% 100% 100% jan-dez

Ind2 - Nº de DEFI emitidas 

no prazo de 18 meses 
30% 100% 0% 100% 100% 100% jan-dez

Ind3 - Taxa de projetos 

notificados 
40% 85% 10% 100% 77% 100% jan-dez

Ind1 - Análise de pedidos de 

pagamento (PP)
40%

90% no 

prazo 

de 2 

meses

5% 100% 74% 87% jan-dez

Ind2 - Verificacões prévias 

de conformidade
40% 90% 5% 100% 86% 100% jan-dez

Ind3 - Emissão de 

audiências prévias
20% 90% 5% 100% 86% 100% jan-dez

20%

6 - Promover a  fiabilidade dos 

controlos administrativos aos 

pedidos de pagamento no âmbito 

do PRODERAM2020

15%

3 - Assegurar a solidez e 

adequabilidade do sistema de 

informação utilizado na gestão dos 

Fundos geridos pelo IFAP, bem 

como promover a celeridade e 

qualidade na comunicação com os 

stakeholders envolvidos no 

processo de pagamento dos apoios 

ao Desenvolvimento Rural, 

contribuindo, desta forma, para a 

prevenção, deteção e correção das 

irregularidades

15%

Calend.

Avaliação Global do Departamento 96%

100%

95%

Meta Toler.
Valor 

crítico
Resultado

Taxa de 

realização 

face 

à meta

4 - Promover a  fiabilidade dos 

controlos administrativos aos 

pedidos de pagamento e a fluidez 

dos fluxos financeiros, nos prazos 

calendarizados

15%

Objetivos Operacionais Indicadores

Ponderação 

5 - Promover a recuperação dos 

Fundos de forma célere e eficiente 

90%

99%

Avaliação 

do 

Objetivo
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prazo solicitado. A complexidade de alguns regulamentos de aplicação e suas sucessivas 

alteraç ões legislativas, nomeadamente no âmbito da medida jovens agricultores, é foco gerador 

de dúvidas junto dos beneficiários, DRAP e dos próprios colaboradores do DAI. O módulo de 

tratamento de reduções e sanções (audiências prévias), disponibilizado  em março de 2021, pela 

sua novidade e complexidade, trouxe um conjunto acrescido de dúvidas que houve necessidade 

de acompanhar com maior proximidade e prioridade. A ausência de número adequado de recursos 

humanos nessa área e o âmbito alargado de conhecimentos exigidos, têm constituído um dos 

fatores limitantes à obtenção de melhores resultados nestes indicadores.  

Quanto ao objetivo 2, no ano de 2021, fruto de um menor número de  auditorias externas e em 

consequência da redução do número de ações de acompanhamento, foi formulado um menor 

número de recomendações. Se por um lado a análise é positiva em termos absolutos, atentos os 

factos referidos, não se pode concluir que se está perante uma atividade de controlo mais ativa . 

No que respeita aos controlos de qualidade prévios à contratação e ao pagamento , o facto  de 

alguns controlos de qualidade terem sido direcionados a objetivos específicos e limitados, como 

a titularidade das parcelas, possibilitou  manter um nível confortável desse tipo de controlo . 

No indicador  3, como referido na avaliação semestral, as metas não têm sido alcançados. Trata-

se de lacuna que resulta em grande medida da ausência de recursos humanos adequados na UAPO, 

difíceis de ultrapassar face à conjuntura. A inclusão de uma estagiária na equipa, pela curta 

duração do estágio e pelas necessidades formativas, não teve qualquer impacto nos resultados. 

Quanto a assegurar uma taxa de erro de controlo a 31  de dezembro de 2021 não superior a 3% nas 

medidas investimento  (indicador 4), a pesar da prudência colocada na formulação do indicador e 

da respetiva tolerância, foi possível em 2021 obter um resultado bastante favorável na taxa de 

erro da amostra aleatória, o que parece reconhecer todo o esforço que o DAI tem colocado na 

mitigação da taxa de erro.           

No que respeita ao objetivo 3, o primeiro indicador foi cumprido, apesar do planeamento das 

ações não ter sido seguido e terem ficado por executar algumas das intervenções previstas sobre 

o Sistema de Informação (SI). No entanto , outras intervenções foram executadas em sua 

substituição. Por outro lado, a correção de pequenos bugs aplicacionais ou de pequenas melhorias 

ao implementado condiciona sobremaneira a capacidade do DAI executar de forma perma nente 

e acompanhada, todos os requisitos aplicacionais previstos no ano. A realização de testes 

aplicacionais, sempre que alguma corr eção é efetuada ao SI, face ao número de recursos humanos 

da UIGE, tem igualmente um impacto muito significativo sobre os resultados do presente 

indicador.     

No indicador 2, os problemas operacionais na capacidade de resposta do DAI às solicitações 

subsistiu ao longo deste período de avaliação. A ausência de um número adequado de recursos 
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humanos nessa área e o âmbito alargado de conhecimentos exigido a esses recursos, têm 

constituído  fatores limitantes à obtenção de melhores resultados neste indicador.  

Quanto ao indicador 3, na  avaliação semestral foi propost a a reformulação do peso do indicador 

porquanto o Gitlab  tem estado condicionado pela implementação de outras ferramentas de 

caráter transversal, como o Office 365 e verificação das suas capacidades para contextualizar a 

relação com as entidades com funções delegadas. Nesse contexto, não houve qualquer execução 

da atividade. Sem perder o objetivo, propôs -se que o indicador passasse a ter um peso de 10% e 

o indicador 2 passasse a ter um peso de 40%.        

No quarto objetivo , no seu primeiro indicador, o s resultados foram condicionados pela ausência 

de recursos humanos em número adequado para a tarefa, considerando que os afetos à mesma 

realizam outras tarefas operacionais relevantes. Importa ter em consideração que as atividades 

da UAPO são muito condicionadas pela realização destes controlos administrativos, facto que  terá 

que ser corrigido a médio prazo, sob pena de colocar em causa a operacionalidade da Unidade. 

No indicador 2 deste objetivo, o  controlo da possibilidade de compensação é uma atividade muito 

relevante dentro do DAI porquanto permite reduzi r o número de processos de recuperação de 

verbas (PRV). Há necessidade de implementar mecanismos automáticos de 

verificação/acompanhamento, para os resultados poderem ser ainda mais efetivos.  

Quanto ao indicador 3, o mesmo tem ficado aqu ém do desejado, face à complexid ade da previsão 

a médio/longo prazo das medidas de investimento. A introdução dos Adiantamentos Contra Fatura 

(ACF) em particular, trouxe uma grande aleatoriedade sobre os fundos nacionais necessários em 

cada mês e nas previsões trimestrais. Por outro lado , atento o contexto pandémico, assiste -se a 

uma redução do número de pagamentos, verificando -se também uma menor despesa. 

Contrariamente ao ciclo de programação 2007-2013, assiste-se a uma redução da despesa 

apresentada nos últimos anos de programação, o que denota um impacto significativo do contexto 

pandémico, em particular , de prazos de entrega de equipamentos e falta de materiais de 

construção nas cadeias de abastecimento.   

Relativamente ao indicador 4, foi cumprida a meta estabelecida, mantendo o DAI e o IFAP um 

foco muito par t icular na regularidade e temporalidade dos pagamentos.  

No âmbito d o objetivo 5,  o reforço da equipa da UREC por via da integração de quatro  novos 

colaboradores veio possibilitar a melhoria dos prazos de tramitação dos PRV. Um esforço 

complementar terá que ser efetuado sobre o tratamento de reclamações e processos transitados 

do QCA III. De relevar o tratamento dado ao e spólio arquiv ístico da UREC que praticame nte deixou 

de existir fisicamente, relevando apenas os casos em fase de tramitação. De notar igualmente o 

aumento de processos de contencioso e o apoio dado ao DJU nestes casos. 
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Relativamente ao objetivo 6, indicador 1, a  inclusão de mais um elemento na equipa do NACM e 

o tratamento de alguns pedidos de pagamento por outras unidades do DAI não permitiu melhorar 

o indicador face aos resultados alcançados no 1º semestre. O NACM continua a estar dotado de 

uma equipa técnica não dimensionada para as atividades de controlo administrativo. Em 

particular releva a necessidade de realização das verificações físicas no local (VFL) , que implicam 

saídas demoradas, com impacto no tempo disponível para a realização de outras tarefas. O 

acréscimo de pagamentos no 2º semestre teve algum impacto nos resultados finais do indicador.  

No indicador 2, a  verificação prévia dos pedidos de pagamento por parte da área administrativa 

revelou-se uma medida acertada de gestão dos recursos humanos, face ao reduzido número de 

técnicos. Importará continuar o tr abalho de reforço das competências dos 3 colaboradores 

administrativos afetos à tarefa.  

Quanto ao indicador 3, a  implementação do módulo de tratamento de reduções e sanções veio 

permitir assegurar o cumprimento temporal da tarefa. Porém, releva algum atraso no tratamento 

de casos anteriores à disponibilização do módulo, que condicionam ainda uma melhor 

performance do cumprimento do indicador.        

       

Gráfico 6 ð Taxa de realização dos objetivos do DAI 
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1.3.  Departamento de Apoios de Mercado (DAM)  

 
 
 

1.3.1 ð Avaliação dos objetivos 
 

O DAM cumpriu ou superou todos os objetivos estabelecidos para 20 21. 

Quadro 9 ð Objetivos operacionais do DAM 

 

Departamento: DAM

3 Unidades:  Medidas de Intervenção em Mercados (UMIM); Ajudas Específicas (UAJE); Produtos Financeiros (UPRF)

Objetivo Indicador

Ind1 - Taxa de respostas a 

pedidos de informação 

internos dentro do prazo 

solicitado

45% 90% 5% 100% 93% 100% Jan-Dez

Ind2 - Taxa de respostas a 

pedidos de informação 

externos dentro do prazo 

solicitado

55% 90% 5% 100% 86% 100% Jan-Dez

Ind1 - Proceder aos 

apuramentos dentro dos 

prazos legislados 
(1)

60% 95% 2% 100% 99% 102% Jan-Dez

Ind2 - Nº médio de dias 

consumidos até ao 

apuramento 

30%
60 dias

 úteis

-3 dias 

úteis

50 dias 

úteis

23.6 

dias 

úteis

125% Jan-Dez

Ind3 - Prazo de liberação 

das Garantias Bancárias 

(GB) associadas aos 

Pedidos de Adiantamento 

10%
20 dias 

úteis

-2 dias 

úteis

15 dias 

úteis

14.08 

dias úteis
100% Jan-Dez

Ind1 -  Reduzir as taxas de 

erro administrativo em 

sede de controlo

50% 2% (-0,5%) 1% 0.05% 125% Jan-Dez

Ind2 - Incutir mais 

celeridade na análise dos 

relatórios de Controlo e 

de Auditoria

40% 90% 5% 100% 97% 102% Jan-Dez

Ind3 -  Assegurar a 

implementação das 

recomendações 

apontadas 

10% 80% 5% 100% 96% 113% Jan-Dez

Calend.

Avaliação 

do 

Objetivo

100%

114%

Meta Toler.
Valor 

crítico
Resultado

Taxa de 

realização 

face 

à meta

109%

1 - Valorizar a capacidade de 

articulação e colaboração 

atempada entre departamentos, 

contribuindo para a capacidade 

de resposta do Instituto

10%

3 - Salvaguardar boas práticas de 

gestão e controlo
10%

Objetivos Operacionais Indicadores

Ponderação 

2 - Assegurar a realização 

atempada dos apuramentos 

conducentes ao pagamento dos 

apoios

60%
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 (*) Estão excluídas as medidas para as quais não foram pré estabelecidos prazos de pagamento e Promoção de Vinhos em Países Terceiros   
 
 
 

Gráfico 7 ð Taxa de realização dos objetivos do DAM 

 

A avaliação deste departamento foi de 107%. 

 

1.3.2 - Atividades desenvolvidas 

No ano de 2021 continuou a ser necessário implementar novas formas de apoio ao setor primário 

para fazer face à devastação sócio económica que o tem vindo a assolar devido à COVID19. 

Neste sentido, o DAM foi confrontado  com determinadas tarefas inicialmente não previstas, e por 

tal, não contempladas no PA definido para o exercício .  

Apesar de todas as restrições, incertezas e, sobretudo, do cansaço e saturação manifesto nas 

equipas de trabalho por não se vislumbrar o fim desta situação pandémica , conseguiu-se não só 

atingir as metas propostas, como também assegurar a realização das novas incumbências. 

Objetivo Indicador

Ind1 -  Concretizar as 

análises funcionais
40% 70% 5% 90% 77% 103% Jan-Dez

Ind2 - Entrada em 

produção das iniciativas 

propostas

60% 70% 5% 90% 81% 108% Jan-Dez

Ind1 - Criação tranche de 

apuramento de valor 

negativo dentro do prazo 

prazo estipulado

60% 90% 5% 100% 85% 100% Jan-Dez

Ind2 - Envio atempado da 

Decisão Final
40% 90% 5% 100% 93% 100% Jan-Dez

Calend.Objetivos Operacionais Indicadores

Ponderação 

Meta Toler.
Valor 

crítico
Resultado

Taxa de 

realização 

face 

à meta

Avaliação 

do 

Objetivo

(*) Estão excluídas deste objetivo todas as medidas para as quais não foram pré estabelecidos prazos de pagamento e as medidas 

da Promoção de Vinhos em Países Terceiros  

4 - Reforçar o sistema de 

informação existente de gestão 

e controlo dos apoios sob a 

competência do departamento

10%

5 - Garantir a constituição  

adequada dos processos de 

recuperação de verbas 

indevidamente atribuídas 

10%

Avaliação Global do Departamento 107%

106%

100%

100%
109%

114%
106%

100%

0%

20%

40%

60%

80%

100%

120%

140%

Objetivo 1 Objetivo 2 Objetivo 3 Objetivo 4 Objetivo 5



                                                                                                             Relatório de Atividades 20 21 

  

45 

Face ao exposto, salienta -se o que foi desenvolvido ao nível da con cessão de Crédito: 

¶ Preparação de uma nova Linha de Crédito ð Setor agrícola ð Diploma geral; 

¶ Preparação de uma nova Linha de Crédito ð Bovinicultura, produção leiteira ; 

¶ Reforço de 20 milhões de euros da Linha de Crédito do s etor das pescas; 

¶ Adaptação da Linha de Crédito de curto prazo ao segmento da agricultura familiar.   

Destaca-se, igualmente , o esforço despendido na operacionalização do Programa òEmparcelar 

para Ordenaró, quer ao nível da articulação com as diversas entidades envolvidas, q uer na 

elaboração de normativos e especificações informáticas, quer na análise e realização de testes 

para entrada em produção da aplicação informática de Gestão de Avisos e Registo e Submissão 

de Candidaturas. 

No âmbito dos regimes de Seguros de Colheitas realçam-se os ajustamentos efetuados nas 

aplicações informáticas que gerem os apoios, com a introdução de um módulo de autorização 

para disponibilidade de dados pessoais a terceiros e de um módulo para registo de sinistros e 

integração na Base de Dados de Devedores. 

Ao nível dos auxílios de minimis , um aspeto importante a considerar foi a redefinição que teve 

que ser feita em termos de procedimentos, na sequência da entrada em vigor de nova aplicação 

informática por parte da Agência para o Desenvolvimento e Coesão. 

Evidencia-se também o facto de neste exercício se ter conseguido, pela primeira vez, analisar  

todos os pedidos de apoio submetidos do regime de Promoção de Vinhos em Mercados de Países 

Terceiros, não deixando para trás nenhum pedido de concursos anteriores .  

Outra matéria há muito ambicionada, prende -se com o início do desenvolvimento aplicacional de 

gestão e controlo dos programas operacionais das Organizações de Produtores reconhecidas para 

o setor horto -frutícola . 

Igualmente de assinalar toda a operacionalização do regime de aplicação da nova medida 

excecional e temporária prevista para fazer face às perturbações sentidas na cadeia de 

abastecimento agroalimentar, resultantes, em especial, do encerramento dos estabelecimentos 

de restauração e de hotelaria, necessários à contenção da pandemia, com o objetivo de apoiar 

alguns setores de atividade que, em consequência, sofreram dificuldades de escoamento  dos seus 

produtos, ou registaram uma acentuada redução no respetivo preço de mercado . 

Por fim, r eleva-se o retomar da implementação do formulário desmaterializado para realização 

dos controlos ao reconhecimento de Organizações de Produtores, o qual foi desenvolvido de forma 

a abranger todos os tipos de controlo que podem incidir sobre estas entidades  (administrativo e 

no local), assim como possibilitar que as diferentes entidades que intervêm neste processo (DRAP, 

IFAP e IAMA), utilizem o mesmo formulário.   
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1.4.  Departamento de Controlo (DCO)  

 
 
 
 

1.4.1 ð Avaliação dos objetivos  

 

O DCO superou todos os objetivos estabelecidos para 2021, obtendo uma avaliação global de 

103%. 

Quadro 10 ð Objetivos operacionais do DCO 

 
 

Departamento: DCO

2 Unidades: Operacional de Controlo (UOPC); Controlo ao Investimento e Ajudas Específicas (UCIA)

3 Núcleos: Normalização e Desenvolvimento (NORD); Apoios ao Investimento (NAPI); Apoios de Mercado (NAME)

Objetivo Indicador

Ind1 - Taxa de respostas 

a pedidos de informação 

internos dentro do prazo 

solicitado

50% 90% 5% 100% 100% 105% Jan-Dez

Ind2 - Taxa de respostas 

a pedidos de informação 

externos dentro do prazo 

solicitado

50% 90% 5% 100% 100% 105% Jan-Dez

2 -  Definir e divulgar 

atempadamente as amostras de 

controlo in loco

Ind1 - % de amostras 

disponibilizadas
30% 100% 95% 2% 100% 100% 103% 103% Jan-Dez

Ind1 - Taxa de execução 

dos controlos físicos de 

SUP1 (RPB, GREENING, 

RPA, RJA, TOMATE e 

ARROZ) 

20% 95% 2% 100% 100% 103% Jan-Dez

Ind2 - Taxa de execução 

dos controlos físicos 

obrigatórios de POC, VAL 

e VLE 

20% 95% 2% 100% 100% 103% Jan-Dez

Ind3 -  Taxa de execução 

dos controlos físicos de 

AZD

20% 95% 2% 100% 100% 103% Jan-Dez

Ind4 - Taxa de execução 

dos controlos físicos de 

MAA e FTA

15% 95% 2% 100% 100% 103% Jan-Dez

Ind5 -  Taxa de execução 

dos controlos de 

Investimento

15% 95% 2% 100% 100% 103% Jan-Dez

Ind6 -  Taxa de execução 

dos controlos de Fundos 

Operacionais

10% 95% 2% 100% 100% 103% Jan-Dez

1 - Valorizar a capacidade de 

articulação e colaboração 

atempada entre departamentos, 

contribuindo para a capacidade 

de resposta do Instituto

10% 105%

Valor 

crítico
Resultado

Taxa de 

realização 

face 

à meta

Avaliação 

do 

Objetivo

Calend.Objetivos Operacionais Indicadores

Ponderação 

Meta Toler.

3 - Assegurar a conclusão 

atempada do controlo
40% 103%
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Gráfico 8 ð Taxa de realização dos objetivos do DCO 

 
 
 

Objetivo Indicador

Ind1 - Ajudas Animais e 

Ajudas diretas do Pedido 

Único - Número de 

pontos de situação 

mensais emitidos 1 mês 

após a divulgação da 

amostra

70% 95% 2% 100% 100% 103% Jan-Dez

Ind2 - Investimento - 

Número de pontos de 

situação mensais emitidos 

1 mês após a divulgação 

da amostra

30% 95% 2% 100% 100% 103% Jan-Dez

Ind1 - Taxa de execução 

dos controlos de 

qualidade das ajudas 

"Superfícies" do PU 

25% 95% 2% 100% 100% 103% Jan-Dez

Ind2 - Taxa de execução 

dos controlos de 

qualidade das ajudas 

"Animais" 

25% 95% 2% 100% 100% 103% Jan-Dez

Ind3 - Taxa de execução 

dos controlos de 

qualidade do 

Investimento 

25% 95% 2% 100% 95% 100% Jan-Dez

Ind4 - Taxa de execução 

dos controlos de 

qualidade do Regime de 

Apoio à Reconversão e 

Reestruturação das 

Vinhas

25% 95% 2% 100% 100% 103% Jan-Dez

Objetivos Operacionais Indicadores

Ponderação 

Meta Toler.
Valor 

crítico
Resultado

Taxa de 

realização 

face 

à meta

Avaliação 

do 

Objetivo

Calend.

5 - Executar tarefas de controlo 

de qualidade do controlo  in 

loco

10% 102%

103%

10% 103%

Avaliação Global do Departamento

4 - Monitorizar a execução das 

atividades de controlo

105% 103% 103% 103% 102%
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1.4.2 ð Atividades desenvolvidas 

 

Em 2021, o DCO, no âmbito das suas atribuições, assegurou a realização atempada dos controlos 

in loco , condição fundamental para o pagamento das ajudas e apoios do FEAGA e FEADER, nos 

prazos programados e de acordo com a regulamentação e normativos aplicáveis.  

As amostras para controlo foram também definidas e divulgadas atempadamente. Foram 

igualmente elaborados os normativos de controlo, a formação e credenciação de controladores e 

a preparação das aplicações informáticas de suporte à em issão e recolha de dados de controlo, 

imprescindíveis para o correto desenrolar da atividade de controlo.  

A monitorização da execução das atividades de controlo in loco , determinante para o 

cumprimento dos prazos, foi efetuada através de acompanhamento pe rmanente e da elaboração 

de pontos de situação periódicos que possibilitaram a deteção, análise e retificação de eventuais 

desvios face ao inicialmente estabelecido no plano anual de controlo.  

A avaliação do desempenho das entidades controladoras foi efetu ada com base nos resultados do 

controlo de qualidade efetuado ao controlo in loco  por elas realizado. As amostras de controlo 

de qualidade foram selecionadas com base no universo de controlos in loco  realizados e nos 

resultados dos controlos de qualidade de anos anteriores, tendo sido desencadeadas ações de 

controlo de qualidade em gabinete e de recontrolo no campo (repetição do controlo in loco), e 

elaborados os respetivos relatórios.  

No âmbito de atuação da Unidade de Controlo ao Investimento e Ajudas Específicas, salienta -se 

a integração dos módulos de seleção das amostras e da emissão e recolha dos controlos no local 

da medida do Regime Escolar (RE) no iDigital . Foram igualmente formuladas alterações a diversos 

modelos de relatórios de controlo na perspe tiva da simplificação e desmaterialização de 

procedimentos.  

No âmbito de atuação da Unidade Operacional de Controlo, salienta-se a execução de controlos 

por monitorização aos Pagamentos específicos por superfície ao arroz e ao tomate para 

transformação. De referir também que foram, novamente e em maior escala, utilizadas 

fotografias e filmes obtidos via drone, como ferramenta (não exclusiva) de controlo in loco , tendo  

sido utilizada  também, de forma massiva, a aplicação/funcionalidade da App das fotos 

georreferenciadas do IFAP nos controlos. 

A nível geral, com a continuação da modalidade de teletrabalho (parcial), mant ém-se, como 

ferramenta preferencial de trabalho, a já completamente generalizada e interiorizada utilização 

de novas tecnologias informáticas (reuniões, formação e comunicação à distância).   
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1.5.  Departamento de Gestão e Controlo Integrado  (DGI) 

 
 
 
 

1.5.1 ð Avaliação dos objetivos  

O DGI atingiu ou superou quatro  dos cinco objetivos estabelecidos para o ano de 2021.  
 

Quadro 11 ð Objetivos operacionais do DGI 

 

Departamento: DGI

4 Unidades: Identificação Parcelar (UIPA); Formulários (UFOR); Protocolos e Apoio ao Beneficiário (UPAB); Reengenharia de 

Processos (UREP)

Objetivo Indicador

Ind1 - Taxa de respostas a 

pedidos de informação 

internos dentro do prazo 

solicitado

50% 90% 5% 100% 95% 100% Jan-Dez

Ind2 - Taxa de respostas a 

pedidos de informação 

externos dentro do prazo 

solicitado

50% 90% 5% 100% 95% 100% Jan-Dez

Ind 1 - Melhorar a 

perceção dos utilizadores 

a respeito do 

desempenho do canal 

eletrónico do Contact 

Center  (CC)

4% 90% 5% 100% 94% 100% Jan-Dez

Ind 2 - Melhorar a 

perceção dos utilizadores 

a respeito do 

desempenho do canal 

telefónico do CC

31% 90% 5% 100% 94% 100% Jan-Dez

Ind 3 - Melhorar a 

perceção dos utilizadores 

a respeito do 

desempenho do canal 

eletrónico do Help-Desk 

8% 90% 5% 100% 95% 100% Jan-Dez

Ind 4 - Melhorar a 

perceção dos utilizadores 

a respeito do 

desempenho do canal 

telefónico do HD

7% 90% 5% 100% 94% 100% Jan-Dez

Ind5  -  Melhorar os 

prazos de resposta do 

atendimento multicanal 

do CC

35% 93% 5% 100% 98% 100% Jan-Dez

Ind6  -  Melhorar os 

prazos de resposta do 

atendimento multicanal 

do HD

15% 93% 5% 100% 95% 100% Jan-Dez

1 - Valorizar a capacidade de 

articulação e colaboração 

atempada entre departamentos, 

contribuindo para a capacidade 

de resposta do Instituto

20% 100%

100%
2 - Melhorar a qualidade do 

serviço do atendimento
20%

Valor 

crítico
Resultado

Taxa de 

realização 

face 

à meta

Avaliação 

do 

Objetivo

Calend.Objetivos Operacionais Indicadores

Ponderação 

Meta Toler.
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Objetivo Indicador

Ind1 - Aumentar a taxa de 

formulários  IB 

desmaterializados pelos 

beneficiários para 40%

20% 80% 5% 100% 67% 89% Jan-Dez

Ind2 -  Analisar pelo 

menos 70% das respostas 

aos erros do controlo 

administrativo 

30% 80% 5% 90% 85% 100% Jan-Dez

Ind3 -  Garantir a 

realização  de 95% do 

controlo de qualidade PU 

e IB submetidos até 31/10

30% 80% 5% 90% 94% 111% Jan-Dez

Ind4 - Implementação de 

pelo menos 50% dos 

modulos previstos para o 

Plano de exploração da 

Nova PAC

10% 70% 5% 80% 0% 0% Jan-Dez

Ind5 - Taxa de respostas a 

pedidos de informação 

internos e externos 

dentro do prazo 

solicitado

10% 90% 5% 100% 80% 94% Jan-Dez

Ind1 - Taxa do número de 

ferramentas desenvolvidas 

no âmbito do SNIRA e 

REAP

30% 90% 5% 100% 90% 100% Jan-Dez

Ind2 - Impacto das 

iniciativas promovidas 

para melhorar a qualidade 

da Base de Dados

20% 80% 5% 90% 80% 100% Jan-Dez

Ind3 - Aumentar a 

eficiência nas resposta do 

Info.SNIRA

20% 90% 5% 100% 90% 100% Jan-Dez

Ind4 - Impacto das 

iniciativas para promover 

uma melhor utilização do 

SNIRA e REAP

20% 80% 5% 90% 80% 100% Jan-Dez

Ind5 -  Taxa de respostas 

a pedidos de informação 

internos e externos 

dentro do prazo 

solicitado

10% 90% 5% 100% 90% 100% Jan-Dez

Ind1 - Aumentar de 1 para 

2% do universo do 

controlo de qualidade em 

gabinete

20% 90% 5% 100% 100% 105% Jan-Dez

Ind2 - Percentagem de 

parcelas revistas
25% 80% 5% 90% 100% 118% Jan-Dez

Ind3 - Aumentar de 200 

para 400 o nº de 

controlos de qualidade 

processual a realizar em 

gabinete

25% 90% 5% 100% 100% 105% Jan-Dez

Ind4 - Implementação do 

Projeto de monitorização 

para uma ajuda PU2021

20% 55% 10% 70% 100% 125% Jan-Dez

Ind5 -  Taxa de respostas 

a pedidos de informação 

internos e externos 

dentro do prazo 

solicitado

10% 90% 5% 100% 100% 105% Jan-Dez

4 - Assegurar a gestão e a 

qualidade da informação 

residente na base de dados 

SNIRA e REAP

20%

101%

5 - Garantir a continuidade da 

qualidade da informação do 

Parcelário e implementar o 

projeto de monitorização para 

pelo menos uma ajuda do 

PU2021

20%

Avaliação Global do Departamento

3 - Aumentar a eficiência  na 

gestão dos formulários  PU e IB, 

no âmbito do Sistema Integrado 

de Gestão e Controlo e 

implementação do Plano de 

exploração para a Nova PAC

20%

Objetivos Operacionais Indicadores

Ponderação 

Calend.Meta Toler.
Valor 

crítico
Resultado

90%

100%

112%

Taxa de 

realização 

face 

à meta

Avaliação 

do 

Objetivo
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Relativamente ao indicador 4 do objetivo 3, f ace a alterações de estraté gia da nova PAC, foi 

estabelecido novo planeamento , com a previsão da passagem a produção apenas para 2022.  

No caso do indicador 1 do objetivo 4,  há que referir  o grau de realização de 100%, apesar de no 

decorrer do ano ter havido substituição de iniciativas, face a prioridades diferentes das 

inicialmente estabelecidas . 

No objetivo 5, o desvio deveu-se ao facto de terem sido realizados controlos por monitorização 

para 2 regimes de ajuda e não para apenas 1 como estava previsto inicialmente.  

 

Gráfico 9 ð Taxa de realização dos objetivos do DGI 

 

A avaliação global deste departamento foi de 101%.  

 

1.5.2 ð Atividades desenvolvidas 

No ano de 2021, as atividades desenvolvidas pelo DGI centraram-se sobretudo em dar 

continuidade aos seguintes princípios:  

¶ Desmaterialização de processos numa perspetiva de simplificação e redução da carga 

administrativa para os beneficiários e para a própria administra ção; 

¶ Aumento da qualidade da informação residente nas diferentes bases de dados por forma a 

minimizar impactos nos pagamentos; 

¶ Melhoria da comunicação com os beneficiários e com as organizações de agricultores;  

¶ Revisão do parcelário. 

 

No âmbito do Sistema de Informação de Beneficiários do IFAP, ao analisar a evolução do 

Formulário IB, o número de beneficiários registados a 31 de dezembro de 2021, perfazia um total 

de 611 216. 
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Foram registados no Portal do IFAP 48 338 beneficiários e submetidos 46 041 formulários IB de 

forma desmaterializada, o que representa uma diminuição relativamente ao ano anterio r de 12% 

e 2.5% respetivamente. 

Em 2021, no âmbito do  Pedido Único, f oram apresentados e submetidos 184 947 pedidos de ajuda, 

dos quais 174 758 no Continente e 10 189 na RAM. Este ano caracterizou -se por ser um ano de 

início de compromissos das Medidas Agroambientais.  

Manteve-se a tendência de crescimento no número de PU desmaterializados (138 787), 

representando cerca de 75 % dos pedidos apresentados, sendo que nesta campanha foram 

submetidos 5 420 pedidos únicos pelo próprio beneficiário através da área reservada no Portal do 

IFAP. 

Na sequência das validações do controlo administrativo cruzado (CAD) da campanha 2021, foram 

notificados ao longo da campanha 756 beneficiários, podendo a mesma notificação conter mais 

que um erro CAD, representando um ligeiro decréscimo de cerca de 2 .8% relativamente à 

campanha passada. 

 

Quadro 12 ð Anomalias detetadas no Controlo Administrativo  

 
 

 

Na gestão da qualidade da informação residente na base de dados SNIRA, as principais ações 

foram centradas na melhoria ou reengenharia do sistema, nomeadamente:  

¶ Integração dos resultados de controlo de Ovinos, Caprinos e Bovinos; 

¶ Reengenharia da movimentação de Ovinos e Caprinos; 

¶ Desativação administrativa de Bovinos; 

2020 2021

Parcelário declarado por mais que um beneficiário 98 130

Redução da Máxima área elegível (MAE) 1º Pilar 110 166

Redução da Máxima área elegível (MAE) 2º Pilar 19 79

Sobredeclaração da Máxima área elegível (MAE) 1º Pilar por vários beneficiários em baldio 0 0

Sobredeclaração da Máxima área elegível (MAE) 2º Pilar por vários beneficiários em baldio 54 42

Parcela com documentação incompleta no SIP 324 374

Parcela convertida declarada com Pousio ou Pastagem temporária - 1

Gestor de baldio não registado no SNIRA como entidade gestora 0 0

Beneficiário não associado ao gestor de baldio no SNIRA para a espécie declarada 25 11

Cão de guarda declarado por mais que um beneficiário 2 10

Nº de identificação do cão de guarda é inválido 0 2

Beneficiário associado ao gestor de baldio no SNIRA mas não no SIP 7 6

Nº de benefic iários com erro CAD

Anomalias CAD
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¶ Reativação de Bovinos; 

¶ Suspensão administrativa de marcas de exploração de Bovinos, Ovinos e Caprinos e Suínos; 

¶ Disponibilização de ferramentas de correção para descentralizar e tornar mai s eficiente a 

plataforma SNIRA. 

De salientar que esta base de dados tem cerca de 4000 comunicações diárias. 

No que respeita ao Regime de Exercício da Atividade Pecuária (REAP), em 2021 foram elaboradas 

as seguintes tarefas: 

¶ Participação nas reuniões do GT REAP, através da apresentação do ponto de situação do 

desenvolvimento da nova aplicação do SiREAP; 

¶ Elaboração de testes e de requisitos/desenvolvimento de novas funcionalidades por forma a 

garantir a interoperabilidade com outros sistemas informáticos, como o parcelário, IB, SNIRA 

entre outros;  

¶ Foram preparados todos os processo para a migração dos registos de Classes 1 e 2 para o 

SiREAP, tendo sido criado um conjunto vasto de novas funcionalidades, ao nível das consultas 

de processos, da criação de novas tarefas e do melhoria  da operacionalidade para utilizadores 

da DGAV; 

¶ No âmbito do protocolo entre a DGADR, a DGAV, o IFAP e as confederações para que estas e 

as suas associações possam ter acesso ao sistema e ajudar os agricultores na tramitação dos 

processos foram realizadas 8 ações de formação sobre as funcionalidades do SiREAP. 

Relativamente à interação com os interlocutore s, em 2021, as atividades deste departamento 

focaram-se no desenvolvimento e concretização de projetos e iniciativas, que contribuam para a 

dinamização do serviço. De entre essas iniciativas, destacam-se as seguintes: 

¶ Configuração e implementação do processo de auto-atendimento (IVR) para os números gerais 

do IFAP o qual permite atualmente, o encaminhamento automático de diversas  chamadas 

para menus específicos que contribui para a diminuição substancial do número de chamadas 

abandonadas; 

¶ Reforço da equipa de atendimento (procedimento concursal para recrutamento de dois 

técnicos superiores);  

¶ Colaboração no processo de reconhecimento de entidades de natureza privada ou cooperativa  

nos termos do Decreto-Lei n.º 22/2013  (delegação de tarefas do organismo pagador); 

¶ Manutenção, no âmbito do acompanhamento da função delegada, das tarefas relacionadas 

com a elaboração de propostas de pagamento pré -estabelecidos, tendo por base as evidências 

recolhidas no âmbito do acompanhamento à execução das tarefas delegadas; 
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¶ Elaboração das atas relativas às comissões de acompanhamento e prestação de 

esclarecimentos às entidades delegadas conforme  previsto no protocolo de delegação de 

competências. 

O encerramento do atendimento presencial,  entre 1 de Janeiro e 6 de Setembro,  levou a um 

esforço de melhoria na articulação funcional inter -equipas e ainda junto das áreas de back-office  

que apoiam a atividad e desenvolvida pelo Contact  Center (CC) e Help-Desk (HD), para além da 

total adaptação das equipas à nova solução de CC, tirando o máximo partido das suas 

potencialidades e funcionalidades.  

Apostou-se, ainda, numa melhoria nos prazos de resposta dos atendimentos multicanal para 

ambas as áreas (CC e HD) e na consolidação do recurso ao auto-atendimento nos canais 

telefónicos , o qual representou cerca de 30% do total anual de atendimentos no CC e de 26% do 

total anual de atendimentos no HD.  

No âmbito do parcelário, foram desenvolvidas diversas iniciativas:  

¶ Fornecimento da informação de suporte ao PU e ao CAD; 

¶ Integração no parcelário dos resultados de controlo de superfícies e do VITIS;  

¶ Revisão Regular do parcelário: 

Foi iniciado um novo ciclo de revisã o de 4 anos, sendo que a zona a rever foi selecionada em 

função da região com orto imagens mais atualizadas.  Ao todo foram revistas 352 119 parcelas 

no território de Portugal Continental, a que corresponde uma superfície total de cerca de 

856 242 ha. 

A revisão implica um acompanhamento permanente da tarefa pelo IFAP, não só no 

esclarecimento constante de dúvidas de interpretação, um controlo de qual idade no decurso 

da revisão e, por último, um controlo de qualidade para a aceitação de cada um dos lotes em 

revisão. Este controlo de qualidade resulta de uma seleção aleatória de parcelas, tendo por 

base o plano de amostragem previsto na Norma ISO 2859-1 para um AQL de 0.65. 

Foi efetuada pela Direção Regional a revisão de algumas freguesias da Região Autónoma dos 

Açores. 

¶ Manutenção do serviço de dados geográficos do IFAP: 

Foi dada continuidade à disponibilização dos dados do parcelário e do Pedido Único através 

do serviço de dados geográficos do IFAP. Esta disponibilização implicou a atualização da 

geodatabase que alimenta o serviço de dados geográfico com os dados do parcelário utilizados 

para a realização do controlo administrativo, conjugados com as declarações efetuadas dos 

agricultores no Pedido Único.  
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¶ Ortocartografia:  

O IFAP realizou um contrato relativo à aquisição de coberturas aerofotogramétricas para a 

região norte do país, tendo então celebrado e executado o contrato em questão . As imagens 

adquiridas foram orto retificadas e disponibilizadas na aplicação iSIP para efeitos da 

atualização do parcelário,  formalização de candidaturas e para a sua utilização na recolha de 

controlos.  

De forma a completar a cobertura aerofotográfica de Portugal Continental , foi depois lançado 

um concurso para adquirir orto imagens de 2021 para a região sul.  

Foram também orto  retificadas e disponibilizadas no iSIP diversas imagens de satélite para 

efeitos da realização do controlo por teledeteção e controlo de qualidade do parcelário.  

¶ Esclarecimentos prestados via Info.SIP: 

A plataforma plataforma Info.SIP é um canal de comunicação utilizado para apoiar as 

Entidades no exercício das suas competências no âmbito da atualização do parcelário e 

também para prestar esclarecimentos a outras Entidades . 

¶ Controlo de qualidade do parcelário (ETS) 

Em cumprimento do disposto na regulamentação comunitária, foram reportados os resultados 

relativos à implementação da inspeção de qualidade do SIP-SIG referente ao ano 2020 e 

iniciados os trabalhos de inspeção relativos ao ano 2021, tendo por base a metodologia 

definida pelo JRC, recorrendo a uma aplicação desenvolvida especificamente para este 

efeito.  

¶ Controlos por monitorização  

Dando seguimento aos trabalhos de investigação dos anos anteriores, o IFAP decidiu realizar 

controlos por monitorização no ano de 2021, tendo para o efeito selecionado 2 regimes de 

ajuda que permitissem a introdução das novas tecnologias nas atividades do IFAP, para um 

conjunto de culturas que tem uma boa resposta nos processos de catalogação automática, 

designadamente as culturas do arroz e tomate . Esta metodologia permitiu validar de forma 

automática 341 candidaturas (16  031 ha) ao Prémio Específico do Tomate e 1026 candidaturas 

(30 083 ha) ao Prémio Específico do Arroz.   

¶ Outras atividades no âmbito do parcelário:  

 Foram introduzidas diversas melhorias ou novas funcionalidades na aplicação iSIP; 

 Produção de informação para auditorias realizadas pela Comissão Europeia, Tribunal de 

Contas Europeu e outras entidades nacionais e comunitárias;  
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 Análise e resposta a esclarecimentos/reclamações apresentadas por agricultores ou pelos 

seus representantes; 

 Atualização dos manuais aplicáveis à função delegada; 

 Atualização dos conteúdos do Portal  do IFAP; 

 Representação do IFAP em diversos grupos de trabalho. 

No âmbito da delegação de funções nas Confederações e associações de agricultores 

credenciadas, com quem o IFAP estabeleceu protocolos de colaboração para esse efeito, foi dada 

continuidade às reuniões da comissão de acompanhamento que têm como objetivo acompanhar, 

esclarecer e avaliar as dificuldades técnicas e/ou logísticas detetadas, continuando a existir 

canais específicos de comunicação com as entidades reconhecidas. 

Nesta campanha, devido à manutenção da conjuntura pandémica, as ações de acompanhamento 

in loco  às entidades reconhecidas foram canceladas, sendo substituídas por um reforço do 

controlo de qualidade.  

Ao nível do IB, a seleção dos formulários para contr olo de qualidade foi realizada tendo por base 

os formulários submetidos durante o ano civil de 2021 , sendo realizada ao longo de todo o ano. 

Considerando não só o universo de selecionados no âmbito de Controlo de Qualidade, mas 

incluindo os formulários con trolados por outras situaçõe s, constata-se que se atingiu 11.7% de 

controlos realizados.  

Ainda neste âmbito, o IFAP tem como responsabilidade a formação dos técnicos que participam 

no processo de receção de formulários IB e PU. Esta formação é obrigatória  para novos utilizadores 

das entidades recetoras, para utilizadores que não cumpram as condições de certificação e 

pretendam manter a mesma, e facultativa para reciclagem de conhecimentos para os restantes . 

No ano de 2021 foram certificados 2445 técnicos na formação IB e 1458 na formação PU. 

Relativamente ao parcelário, para além de todo o apoio e formação dados ao longo do ano, o 

acompanhamento da função delegada incide em 2 vertentes:  análise de parcelas editadas em 

atendimento e verificação da documentaç ão associada aos processos de atendimento (títulos de 

posse).  

A apreciação global do trabalho em gabinete foi positiva, apesar de se considerar necessário 

reforçar o cumprimento das normas e aumentar o esforço de formação.  

No âmbito do acompanhamento, continuam a existir canais específicos de comunicação com as 

entidades reconhecidas, DRAP e Organismos Públicos, designadamente uma caixa de e-mail  

(info.SNIRA), canal crucial para a rápida disseminação de informação e de resolução de eventuais 

constrangimentos aplicacionais, representando um peso substancial nas atividades desenvolvidas 

pela unidade.  
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Durante o ano de 2021, verificou -se um decréscimo de quase 14% no número de e-mail  info.snira . 

Uma vez que o canal é essencialmente utilizado para reportar situações problemáticas, a 

diminuição do seu número pode ser visto como uma melhoria geral no funcionamento do Sistema .  

No âmbito do controlo de qualidade, açõ es de gabinete, foram verificados os formulários 

submetidos com erros no âmbito do Registo de nascimentos de Bovinos e Guias de Circulação. 

No ano de 2021 foram,  ainda, desenvolvidas outras atividades das quais se destaca o projeto 

Registo de Atividade Agrícola (RAG). O RAG é um projeto com intervenção de vários organismos 

(IFAP, DGADR, DGAV, INIAV), criado com o objetivo de dar resposta a diversas finalidades dentro 

do Ministério da Agricultura.  É uma nova aplicação web que poderá ser acedida através de 

qualquer browser aberto em computadores, telemóveis ou tablets  e que permite ao agricultor o 

registo associado às diversas culturas da atividade agrícola e florestal da sua exploração.  
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1.6.  Departamento de Sistemas de Informação (DSI)  

 

 
 
 
1.6.1 ð Avaliação dos objetivos 

O DSI definiu 4 objetivos para 20 21, tendo sido todos superados.  

 

Quadro 13 ð Objetivos operacionais do DSI 

 
 

Departamento: DSI

3 Unidades: Desenvolvimento de Aplicações e Dados (UDAD); Gestão de Meios, Qualidade e Segurança (UGQS); Sistemas, 

Comunicações e Produção (USCP)

5 Núcleos: 1 a 4 (NUC1 a NUC4); Produção e Gestão Microinformática (NPGM)

Objetivo Indicador

Ind1 - Taxa de respostas 

a pedidos de informação 

internos dentro do prazo 

solicitado

65% 90% 5% 100% 100% 105% Jan-Dez

Ind2 - Taxa de respostas 

a pedidos de informação 

externos dentro do 

prazo solicitado

35% 90% 5% 100% 100% 105% Jan-Dez

Ind1 - Implementação da 

solução em Produção
50% 94% 5% 100% 100% 101% Jan-Dez

Ind2 - Carregamento das 

Funções do DSI
50% 90% 5% 100% 100% 105% Jan-Dez

3 - Elaboração das condições 

técnicas para a implementação 

de autenticação única dos 

utilizadores

Ind1 - Elaboração das 

condições técnicas
25% 100% 90% 5% 100% 100% 105% 105% Jan-Dez

Ind1 - Costumização da 

aplicação
70% 90% 5% 100% 100% 105% Jan-Dez

Ind2 - Carregamento das 

vulnerabilidades já 

identificadas

30% 90% 5% 100% 100% 105% Jan-Dez

2 - Implementação da nova 

solução de atribuição de 

acessos por Função 

35% 103%

1 - Valorizar a capacidade de 

articulação e colaboração 

atempada entre departamentos, 

contribuindo para a capacidade 

de resposta do Instituto

20% 105%

105%

 4 - Implementação da Gestão 

das Vulnerabilidades Técnicas 

(DSI) do SGSI na aplicação 

SGIExpress

20% 105%

Avaliação Global do Departamento

Objetivos Operacionais Indicadores

Ponderação 

Meta Toler.
Valor 

crítico
Resultado

Taxa de 

realização 

face 

à meta

Avaliação 

do 

Objetivo

Calend.
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Gráfico 10 ð Taxa de realização dos objetivos do DSI 

 
 

A avaliação global deste departamento foi de 1 05%. 

 

1.6.2 ð Atividades desenvolvidas 

Na área do DSI, regista -se como relevante no ano de 2021, o papel que lhe foi cometido pela 

tutela no âmbito do lançamento e operacionalização das medidas de Tecnologias de Informação 

e Comunicação (TIC) previstas no PRR que se traduzem pelo financiamento de cinco projetos 

estruturantes para a transformação digital do Ministério da Agricultura. Estes projetos , da 

responsabilidade direta do IFAP (beneficiário direto), pretendem de forma in tegrada concretizar 

um òplano de a­«oó para avaliar a maturidade digital do Minist®rio, estabelecer um òreposit·rio 

inteligente de dadosó, reorganizar os processos e os fluxos, melhorar a efici°ncia de 

interoperabilidade dos sistemas  e executar o projeto òFraude e Fiscaliza­«oó. Estas 

responsabilidades endereçadas ao organismo, correspondem também ao reconhecimento das 

competências do capital humano que o IFAP tem desenvolvido e procurado reter nos últimos anos . 

Destaca-se também neste ano, o esforço realiz ado no desenvolvimento e melhorias do òPortal 

Ēnico da Agriculturaó, onde v«o ser centralizadas as informa­»es sobre a atividade agr²cola como 

sejam os avisos de concursos e formulários. A nova plataforma disponibiliza , ainda, informação 

sobre apoios e incentivos a entidades públicas e serviços online , para além de facilitar a relação 

entre produtores e agricultores com o Ministério da Agricultura, o Portal dá assim acesso a 

instrumentos de apoio fundamentais à tomada de decisão por parte dos profissionais da área. 

Estes projetos transversais ao Ministério vão também invocar o recurso a uma cloud em regime 

dedicado para o Ministério da Agricultura, visando contribuir para a desburocratização e tornar 

mais interativa a relação entre o agricultor e a Administr ação Pública.  

No ano de 2021 deu-se início à implementa ção de ferramentas colaborativas òOffice 365ó pelo 

IFAP. A adoção destas ferramentas de Tecnologias de Informação permit em trabalhar online  em 
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conjunto, num projeto ou objetivo partilhado por diferentes pessoas/equipa. As f uncionalidades 

de colaboração visam proporcionar a partilha de ficheiros, cocriação e coedição de conteúdos em 

simultâneo e em tempo real , a guarda automática de alterações de todos os interv enientes, 

armazenagem na cloud e a realização de vídeo-conferências. Com a sua implementação é 

expectável a curto prazo uma melhoria na produtividade, maior interação dos colaboradores e na 

coordenação das equipas de trabalho. 

Relativamente ao Sistema de Gestão da Segurança de Informação (SGSI), componente ligada 

diretamente às TIC, regista -se a adoção de uma aplicação que veio permitir uma gestão mais 

eficaz das vulnerabilidades técnicas do SGSI, dando resposta às recomendações das auditorias, 

sendo que a continuidade da certificação do SGSI do IFAP na norma ISO IEC 2700:2013, é um 

requisito fundamental para a preservação da qualidade de Organismo Pagador do FEAGA, FEADER 

e do FEAMP. 
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1.7.  Departamento Financeiro (DFI)  

 
 
 
 
1.7.1 ð Avaliação dos objetivos 

O DFI atingiu ou superou três dos quatro objeti vos definidos para o ano de 2021, obtendo uma 

avaliação final de 93%. 

 

Quadro 14 ð Objetivos operacionais do DFI 

 
 

Departamento: DFI

2 Unidades: Gestão Financeira (UGEF); Contabilidade (UCON)

2 Núcleos: Contas Comunitárias (NCOM); Tesouraria (NTES)

Objetivo Indicador

Ind1 - Taxa de respostas a 

pedidos de informação 

internos dentro do prazo 

solicitado

50% 90% 5% 100% 100% 105% jan-dez

Ind2 - Taxa de respostas a 

pedidos de informação 

externos dentro do prazo 

solicitado

50% 90% 5% 100% 98% 103% jan-dez

Ind1 - PMP fornecedores Ò 

60 dias
25% 40 15 20 6 125%

jan-dez

(prolonga-

se para 

2022)

Ind2 - Pagamento mensal 

das ajudas, através do 

crédito efetivo nas contas 

dos beneficiários, no último 

dia útil do mês, conforme 

plano de pagamentos 

previamente estabelecido

50% 97% 2% 100% 100% 101%

jan-dez

(prolonga-

se para 

2022)

Ind3 - Providenciar a 

cobrança de dívidas de 

clientes do IFAP, face ao nº 

existente

25% 30% 10% 50% 16% 80%

jan-dez

(prolonga-

se para 

2022)

Ind1 - Solidificar a 

implementação do SNC-AP 

nas vertentes orçamental e 

financeira

60% 97% 2% 100% 95% 100%

jan-dez

(prolonga-

se para 

2022)

Ind2 - Melhorar e completar 

a criação de um sistema de 

indicadores e respetiva 

monitorização na 

contabilidade de gestão

40% 80% 10% 100% 0% 0%

jan-dez

(prolonga-

se para 

2022)

2 - Garantir e otimizar os prazos de 

pagamento/recebimento
30% 102%

3 - Promover a criação e respetiva 

implementação do SNC-AP nas suas 

três vertentes

20% 60%

Objetivos Operacionais Indicadores

Ponderação 

Meta Toler.
Valor 

crítico
Resultado

Taxa de 

realização 

face 

à meta

Avaliação 

do 

Objetivo

Calend.

20% 104%

1 - Valorizar a capacidade de 

articulação e colaboração 

atempada entre departamentos, 

contribuindo para a capacidade de 

resposta do Instituto




































































































































































































































































































